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DE ULTRAMAR.
Sermo. S r . :  L a  i n s t i t u c i ó n  del  A l m i r a n t a z g o  se 

conoce en E s p a ñ a  desde  el r e i n a d o  de  D.  F e r n a n d o  
el Santo ,  q u i e n  pa ra  c o n q u i s t a r  á Sevi l la  p r e p a r ó  
una a rmada  n a v a l ,  c u y o  a p re s t o  fió á R a m ó n  J i o n i -  
faz, cabal lero húr ga le s  m u y  p rá c t i c o  en las cosas de 
J a m a r ,  dán do l e  con  la d ig n i d ad  de a l m i r a n t e  j u r i s 
dicción y facu l t ades  o m n í m o d a s  bajo  Ja ac e pc ió n  de 
mero im perio  sobre  to d o s  los i n d i v i d u o s  q u e  g u e r r e a 
sen á sus ó r d e n e s ,  y cu y as  f ac u l t ad es ,  p r e e m in e n c i a s  

-y demás c i rc u n s ta n c i a s  dejó c o n s ig n ad as  A l o n s o  X  
en su compi lac ión  de las leyes l l a ma das  de P a r t i d a .

No fue h e r e d i t a r i a  la d i g n i d a d  de a l m i r a n t e  ni  a u n  
desde p r inc ipios  del s i g l o X V ,  ép oca  en  q u e  e s tu v o  
vinculada en la casa de los E n r i q u e z  , pues  s i e m p r e  
la proveyeron los R e y e s  p o r  t í tu lo  espe c i a l ,  s i e ndo  
J E A l o n s o E n r i q u e z  n ie to  de  D.  A l o n s o  X I  el 23? de 
los almirantes  y el p r i m e r o  de  su l inage , c u y o  t í 
tulo se Je e x p id i ó  e n  T o r o  á 4  de A b r i l  de Í4Ü3 c o n 
firmado a m p l i a m e n t e  p o r  Ja R e i n a  G o b e r n a d o r a  D o 
ña Catal ina en  17 de A g o s t o  de 1416 y p o r  D.  J u a n  I I  
en 6 de J u n i o  de  1 4 19 ,  y era  l l a m a d o  el a g ra c i ad o  
almirante m a y o r  de  Cast i l l a.

Los  R ey es  catól icos  en 30 de A b r i l  de 1492 c o n 
cedieron al i n m o r t a l  C o lo n  el t í t u l o  de  a l m i r a n t e  del  
mar O c é a n o  y vi re y  y g o b e r n a d o r  de las islas y t i e r 
ra firme q u e  d es cu b r i e se ,  o to r g á n d o l e  las f acu l t ades ,  
jurisdicciones y  d e re ch o s  iguales  al a l m i r a n t e  de los 
reinos de Cast i l l a  y  á los vi reyes  y g o b e r n a d o r e s  de  
los mismos.  E n  los siglos s u bs ig u ie n te s  á ios de sc u 
brimientos de Co lo n  o b t u v i e r o n  la s u p r e m a c í a  m a 
rítima D. J u a n  de A u s t r i a ,  el v e n c e d o r  de L e p a n t o ,  
y el segundo D.  J u a n  de A u s t r i a ,  h i jo  de D.  F e l i 
pe I V ,  que am b o s  fu e r o n  c a p i t a n e s  genera les  de la 
Arm ad a ,  y a u n  a l gunos  los n o m b r a n  ge n er a l í s i m os  
unas veces y a l m i r a n t e s  o tras .

C o m o q u i e r a ,  la d i g n i d a d  de a l m i r a n t e  se vo lvió  
á restablecer hac i a  m e d i a d o s  del s iglo X V I I I ,  c u a n 
do D. Felipe V  p o r  su p a t e n t e  de  14 de  M a r z o  de 
1737 nombró al I n f a n t e  D .  F e l i p e ,  su h i j o ,  a l m i r a n 
te general de tod as  las fu e rz as  m a r í t i m a s  de E s p a ñ a ,  
confiriéndole en  r e p r e s e n t a c i ó n  y veces de S.  M.  el 
wnrido gene  ra l  de  la m a r i n a ,  y t o d a  la j u r i s d i c c i ó n  
e n il y  c r i m in a l  alta y  b a ja , mero m ix to  im perio.

Esta época es la mas  i m p o r t a n t e  p a r a  mi  p r o p ó 
sito, no solo p o r q u e  en t o n ce s  el m a n d o  g en er a l  de  
i| .ín.ar r̂ía resií]ia co m o  a h o r a  en el R e y ,  a u n q u e  s in  
Ministros r e s p o n sa b l es ,  s in o  p o r q u e  en  ella se a r b i 
traron medios  ú t i l es  p a ra  a u x i l i a r  al I n f a n t e  en el 
Soportante d esp ach o  de su va s to  ca rg o .  A l  efec to 
pues se creó p o r  céd u l a  de 21 de J u n i o  del e x p r e s a -  

"S° A**° ^  Una Ju n t a  (̂ e í n a r i n a ,  c o m p u e s t a  de
’ i * ,coni°  p r e s i d e n t e ,  de  t r e s  t en ie n t es  genera les  

J uel célebre m a r q u e s  de  la E n s e n a d a  co m o  s e c r e t a -  
n ° fiel a lmi ran te .

Tal ó rden  de cosas  t e r m i n ó  al  f a l l e c i mi en to  del 
n ante,  y se es tab lec ió  la d i r ec c i ó n  gen era l  d é l a  
rmada, según lo d i spu es t o  en la o r d e n a n z a  de  1748, 

. ^poster iormente en  la de  1793,  has ta  q u e  n o m b r a d o
• Manuel  G o d o y  g e n e ra l í s i m o  de m a r  y t i e r r a ,  le 

l eVJ° Ster^0r í l iente J ec ia r a da la d ig n i d a d  de a l m i r a n -  
( l e p ,lera* -^s í,aiaa c I n d i a s  p o r  Rea l  c é d u l a  de  13 
I . e r °  fie 1807,  d á n d o l e  la m i s m a  p o te s ta d  y a t r i -  
^  ciones q ue  t u v i e r o n  D.  J u a n  de A u s t r i a  , h i j o  de

• L«u*I°s £ , el se g u nd o  D .  J u a n  de  A u s t r i a ,  h i j o  de
e, |Pe IV ,  y  el I n f a n t e  D.  F e l i p e ;  y se f o r m ó  u na  

Ia a U ^ l Ie I)res^ * a  ̂ c o m p u e s t a  de  t res  genera les  de 
tal ,IílH * Un *n t e n d e n t e  ge nera l  , u n  a u d i t o r  gene-  
Tofio111, ,s ecrela,r i °  5 u n  c o n t a d o r  fiscal y un  t e s o r e r o .  
en mnf>St0 l>or e fec to  de los sucesos o c u r r i d o s  y G G o b jo rn O  e s t a b le c id a  p r i m e r o  en  S e v i 

lla y  luego  en Cád iz  r e i ns ta l ó  la d i r ecc ió n  genera l  de 
la A r m a d a ,  q u e  subs i s t ió  has ta  q ue  D.  F e r n a n d o  V I I  
á su regreso de F r a n c i a  d e t e r m i n ó  res tab lece r  el A l m i 
r a n t a z g o ,  d e c l a r a n d o  en 28 de J u l i o  de 1813 las m a 
te r i as  de q u e  deb ía  o c u p a r s e  en ca l id ad  de  Conse jo  
s u p r e m o  de A l m i r a n t a z g o , cu ya  p res i denc ia  se r e s e r 
vó S. M . ,  c o n c e d i e n d o  la v ic epr es ide nc i a  á su T i o  el 
I n f a n t e  D .  A n t o n i o ,  ya  c re a do  a l m i r a n t e  genera l .  Se 
c o m p o n í a  el Conse jo  de u n a  sala de g o b i e rn o  con  
c u a t r o  g en era le s ,  u n  i n t e n d e n t e  g e n e r a l ,  u n  a u d i t o r  
g e n e r a l ,  u n  m i n i s t r o  p o l í t i c o ,  u n  fiscal m i l i t a r  y  un  
s e c r e t a r i o ;  y de  o t ra  sala de  Ju s t i c i a  con  t res  m i n i s 
t ro s  y u n  fiscal togad os  y u n  es c r ib an o  de C á m a r a .  
P e r m a n e c i ó  este Conse jo  has ta  q ue  p o r  f a l l ec imiento  
del I n f a n t e  D.  A n t o n i o  fue  s u p r i m i d o  en 22 de D i 
c i e m b r e  de  1 8 18 ,  v o lv i en d o  á r e v i v i r  la d i r ecc ió n  
genera l  d é l a  A r m a d a  según  la o r d e n a n z a ,  y  c re a n d o  
u n a  sala de  M a r i n a  en el Conse jo de  la G u e r r a ,  q u e  
subs i s t ió  m u y  poco.  A s i  se ha l l a ban  las cosas c u a n 
do  las Cor te s  e s t a b le c ie io n  la j u n t a  de A l m i r a n t a z g o  
en  los  t é r m i n o s  q u e  p re sc r i b ía  el dec re to  o rg án ic o  de 
la A r m a d a  de 27 de D i c i e m b r e  de 1821, cu ya  j u n t a  ce
só en 1823 q u e  se r e s t ab lec ió  o t ra  vez la d i r ec c i ó n  ge
n e r a l  de Ja A r m a d a .  A l g u n a  modi f i cac ión  su f r i ó  esta 
p o r  efecto  de Ja c re a c ió n  de  Ja j u n t a  s u p e r i o r  del g o 
b i e r n o  de la A r m a d a  en 21 de E n e r o  de 18-30, des t i 
n a d a  p a r t i c u l a r m e n t e  á e v a c u a r  los i n f o r m e s  q u e  la 
p id iese el m i n i s t e r i o .  La d i recc ión  general  , en fin. 
fue s u p r i m i d a  en 3  de F e b r e r o  de 1854,  y s u s t i tu i d a  
p o r  Ja j u n t a  s u p e r i o r  de g o b i e r n o  y a d m i n i s t r a c i ó n  
eco nó mi ca  de la A r m a d a , cu y a s  fu nc ion es  sé d es i gn a
r o n  en su re g l am e n t o  e x p e d i d o  en la mi s m a  fecha.  A  
esta j u n t a  suced ió  el Co n se j o  de  M a r i n a  , c o m p u e s t o  
del su l í sec re ta r io  y de  los c u a t r o  gefes de sección  de 
la sec re t a r í a  del D e s p a c h o  del mismo  r a m o ,  según  
Jo d e t e r m i n a d o  en el d ec r e t o  de 28 de N o v i e m b r e  de 
1833. O t r o  d ec r e t o  de  28 de S e t i e m br e  de 1836* esta 
bleció la j u m a  de A l m i r a n t a z g o ,  cesando  p o r  c o n s i 
g u ie n t e  el Con se j o  dé M a r i n a  , y esta f o r m a  subs i s t e ,  
a u n q u e  con p e q u e ñ a s  v a r i a c i o n e s .

Ta le s  son  las q u e  ha t e n i d o  el g o b i e r n o  de  la 
A r m a d a  q u e  ha  es tado  d e s e m p e ñ a n d o , ya p o r  u n a  
d e t e r m i n a d a  p e r s o n a  reves t ida  a lgunas  veces de  u n  
p o d e r  m u y  e x t e n s o ,  ó ya p o r  u n a  c o r p o r a c i ó n  q u e  
ha  e je rc ido  u n  m a n d o  q u e  hac ia  pos ib le  la n a t u r a 
leza de u n  G o b i e r n o  n o  su je t o  á r e s p o n sa b i l id ad ,  
pues  q u e  t o d o  d e p en d ía  dé la v o l u n t a d  del M o n a r c a ,  
c u a l q u i e r a  q u e  fuese p o r ’ o t r a  pai te el r e s u l t a d o  de 
las d i spo s ic ione s  o r d e n a d a s  p o r  el d i g n a t a r i o  ó po r  
la c o r p o r a c i ó n  á q u ie n  se h ab ia  co n c e d i d o  el m a n d o .  
P e r o  si en aque l l a  clase de G o b i e r n o  pod ía  s u bs i s t i r  
s em e ja n te  ó r d e n  de cosas ,  no pa re r e  p o d e r  ser  lo 
m i s m o  en la ac t u a l id a d .  E l  m a n d o  ue las fuerzas  de 
m a r  y  t i e r r a  r es ide  en el R e y ,  q u e  p u ed e  d i s p o n e r  
de ellas d i s t r i b u y é n d o l a s  co m o  mas  con venga ,  según 
el p á r r a f o  3.° del a r t .  47 de la C o n s t i t u c i ó n ; p 'ero 
este p o d e r  lo ej erce  por  m e d i o  de sus M i n i s t r o s  q u e  
son  res ponsab les  de todo s  sus  ac to s ,  y cu y a  firma es 
ne cesa r i a  p a r a  q u e  se obedezca lo q ue  el Re y  m a n 
dase (ar t .  61). P a r a  ser  r e s p o n sa b le  es necesa r io  e j e r 
ce r  u n a  a u t o r i d a d  l i b re  y no  l im i ta da  p o r  la c o n 
c u r r e n c i a  de o t r a  p e r s o n a  ó c o r p o r a c i ó n  no p a r t í c i 
pe de la r e s p o n s a b i l id a d  , pues  esta s u p o n e  una  d e l i 
be rac ión  p ro p ia .  P e r o  esta caus a  solo al m i n i s t e r i o  
c o r r e s p o n d e  c o m u n i c a r  la p a r t e  d i spos i t iva  q u e  t e n 
ga re lac ión  con  e! m a n d o  y c o n  los actos  de q u e  ha 
le se r  r e sp on sab le .  P e r o  si esta r e s p o n sa b i l id a d  r e 

q u ie r e  las c i r c u n s t a n c i a s  q u e  q u e d a n  i n d i c a d a s ,  t a m 
bién es c o n v e n i e n t e  q u e  una  c o r p o r a c i ó n ,  co m p u es ta  
de p e r s on as  de in t e l igenc ia  en los d i f e re n t es  r a m o s  
q u e  c o m p o n e n  la m a r i n a ,  d e s e m p e ñ e  la p a i t e  c o r 
re s p o n d i e n t e  á la insp ecc ión  , en lo p e r s o n a l ,  m a t e 
ria] y c i en t í f i co ;  y q u e  s in  e n t o r p e c e r  la m a r c h a  del 
G o b i e r n o ,  le a u x i l i e  y s u m i n i s t r e  jos datos  y las l u 
ces necesar i a s  p a r a  el ac ie r t o  de las r e so luc iones .  D e  
este m o d o  el G o b i e r n o  d i s p o n d r á  co mo  c rea  c o n v e 
n i e n t e  en la p a r t e  del m a n d o  q u e  le c o r r e s p o n d e  , y 
a c o r p o r a c i ó n  a u x i l i a r  c o n t r i  h u i r á  á q u e  la m a r i n a  

siga p o r  el c a m i n o  del ó r d e n  y de  las m e j o r an  de 
q u e  son suscep tib les  los d i f e r en te s  r apios  de q u e  se 
c o m p o n e .  P a r a  l l e na r  esto o b je t o ,  y pa ra  d a r  g! m i s 
m o  t i e m p o  el c o m p e t e n t e  f a v o r a b l e  p r e s t i g i a  á la

c o r p o r a c i ó n  a u x i l i a r  é i n s p e c t o r a  de la A r m a d a ,  h e  
c o n s i d e r a d o  c o n v e n i e n t e ,  después  de  e x a m i n a r  e s t a  
m a te r i a  con  m u c h a  d e t e n c i ó n ,  s o m e t e r  á la r e s o l u 
c ión  de V.  A .  el s ig u i en te  p r o y e c t o  de d e c r e t o . = M a -  
d r id  16 de F e b r e r o  de 1842.—Se rm o .  S r . i z A n d r e s  G a r 
cía C a m b a ,

D E C R E T O S .
C o n v i n i e n d o  f i jar  de u n  m o d o  es table  las f u n c i o 

nes q u e  c o r r e s p o n d e n  á la j u n t a  de A l m i r a n t a z g o  
p a r a  q u e  las l im i te  á la i ns p ec c ió n  de la p a r t e  p e r s o 
na l  , m a t e r i a l  y ci ent íf i ca de la A r m a d a ,  y á i lu s 
t r a r  al G o b i e r n o  s obr e  las m a t e r i a s  en q u e  c o m i d e 
ro c o n v e n i e n t e  o i r  su p a r e c e r  p a ra  el ac ie r t o  de Jas 
r e s o l u c i o n e s , he  t e n id o  á b ien,  c o m o  R e g e n t e  del R e i 
no  d u r a n t e  la m e n o r  edad  de la R e i n a  D o ñ a  I s a 
bel I I  y  en su R e a l  n o m b r e ,  d e c r e t a r  lo s ig u ien te :

A r t í c u l o  i? L a  j u n t a  de A l m i r a n t a z g o  se c o m 
p o n d r á  en lo suces ivo  del c a p i t á n  gen era l  de la A r 
m a d a  , p r e s i d e n t e ;  de c in co  vocales de la clase de  
generales  de la m i s m a ,  de  los cuales  el d e c a n o  s u s t i 
t u i r á  al p re s i d e n t e  en las fu n c i o n e s  de t a l ,  en caso 
de aus en c i a  ó e n f e r m e d a d  ; de  u n  i n t e n d e n t e  de M a 
r i n a  y  de u n  s ec re t a r i o  de la cl ase de b r i g a d i e r  ó c a 
p i t án  de na v io .  S e r á n  ad em as  vocales  n a t o s  de la 
j u n t a  de  A l m i r a n t a z g o  p o r  r a z ó n  de sus d es t in os  y  
re s i d en c ia  en  la c o r t e ,  el d i r e c t o r  dei D e p ó s i t o  H i 
d rográf i co  y  el i n t e r v e n t o r  ge nera l  de M a r i n a ;  y  
c u a n d o  po r  el r e s t a b le c im i e n to  del cu e r p o  de i n g e 
n ie ro s  h i d r á u l i c o s  se n o m b r e  el i n g e n i e r o  gener a ] ,  
este ¿efe - lo  será  ig u a l m en te .  E s t o s  vocales  a s i s t i r án  á  
la j u n t a  c u a n d o  sus  o c u p a c i o n e s  se lo p e r m i t a n ,  ó 
c u a n d o  sean  c o n v o c a d o s  e x p r e s a m e n t e  p o r  el p r e s i 
den te .

A r t .  2? L a s  a t r i lm c i o n e s  d é l a  j u n t a  de A l m i r a n 
tazgo se rán  ú n i c a m e n t e  las q u e  c o r r e s p o n d e n  á l a 
d i r ec c i ó n  , i n s p e c c ió n  y g o b i e r n o  e c o n ó m i c o  del p e r 
sona l  y m a te r i a l  de los d i f e re n t es  c u e r p o s  y es ta b le 
c i m i e n t o s  q u e  c o m p o n e n  la m a r i n a ,  con  su jec ión  e x -  
t r i c t a  á lo q u e  p r e v i e n e n  sus r esp ec t iva s  o r d e n a n z a s  
y, r eg la m e nt o s  v igen tes  ; p r o p o n e r  pa ra  los empleos  y  
des t inos  q u e  v a c a r e n  , é i n f o r m a r  en  los a s u n to s  q u e  
el G o b i e r n o  re m i t a  á su e x á m e n .

A r t .  3? E l  p r e s i d e n t e  de  la j u n t a  de  A l m i r a n 
tazgo t e n d r á  la d i r ec c i ó n  de sus t r a b a j o s ,  d i s t r i b u i r á  
los negoc ios  e n t r e  sus  vocales  d i v i d i é n d o l o s  en sec
c i o n e s ,  y f i rmará  la c o r r e s p o n d e n c i a  , r e s u l t a d o  de  
los a cu er d o s  de la j u n t a .  Se rá  el ge fe de todos  los i n 
d iv i d u o s  del fue ro  de M a r i n a  en la c o r t e  , y  de  su 
juz g a d o  en la fo rm a  q u e s o  hal la  e s t ab lec ido  o q u e  lo 
fu e re  en lo su c e s iv o ,  y p o n d r á  el cúmplase  en los 
t í tu los  , p a t en tes  y  d es pac ho s  de los em ple os  q u e  se 
conf ie ran  en la A r m a d a ,  de los cuales  se t o m a r á  r a 
zón en la i n t e r v e n c i ó n  genera l .

A r t .  4? L a ' j u n t a  de A l m i r a n t a z g o  t e n d r á  a d e 
mas la f acu l t ad  de r e p r e s e n t a r  al G o b i e r n o ,  p o r  el  
c o n d u c t o  del M i n i s t r o  de M a r i n a  , c u a n t o  c o n s i d e r e  
de i m p o r t a n c i a  y g ra v e  u rg en c i a  en fa v o r  dei m e j o r  
s e r v i c i o ,  p r o p o n i e n d o  el r e m e d i o  de ios abusos  p e r 
jud ic ia les  q u e  n o t a r e ,  y las me jo ras  y r e f o r m a s  c o 
n o c i d a m e n t e  v e n ta jo s as ,  á c u y o  e fec to  c u a l q u i e r a  de  
sus vocales e s t a rá  a u t o r i z a d o  p a r a  e x c i t a r  ei celo de  
la c o r p o r a c i ó n .

A r t .  3? Los  c o m a n d a n t e s  genera les  de los d e p a r 
t a m e n t o s  s e rá n  subd e l eg ado s  de la j u n t a  de A l m i 
ran ta zg o  en todos  los r a m o s  de in s p ec c ió n  y g o b i e r 
no  ec o n ó m ic o  de los c u e r p o s ,  y de los e s t a b lec ím ie n^  
tos de la A r m a d a  en cada  u n o  de e l l o s ,  e n t q n d i é n -  
lose con ella en c u a n t o  c o n c i e r n a  al d e s e m p e ñ o  .d# 

t a n  i m p o r t a n t e s  fu n c i o n e s .  P o r  el m i s m o  p r i n c i p i o  
son  d e p e n d ie n t e s  y  s u b o r d i n a d o s  de la j u n t a  de  A l 
m i r a n t a z g o  los gefes de cada  c u e r p o ,  a r se na l  ó r a 
mo  de la m a r i n a ,  en to d o  lo r e l a t iv o  á m a t e r i a s  de  
ins pec c i ón  y g o b i e r n o  e c o n ó m i c o ,  en  lo p e r s o n a ] ,  
m a te r i a l  y c i ent íf i co.  -

A r t .  8? Los  a r s e n a l e s ,  las m a t r í c u l a s  y los p u e r 
tos  se i n s p e c c i o n a r á n  con  la f r ecuenc ia  q u e  se co n s f -  
de re  c o n v e n i e n t e ,  p r e c e d i é n d o s e  en es tas  . yeyis^as 
con a r re g l o  á l o q u e  p re \  i cne n  las o r d e n a n z a s ;  y  
c u a n d o  la ¡urua c reyese  neces a r i o  q u e  u n  d e p a r t a 
m e n t o  , a p o s t a d e r o ,  a r s e n a l ,  e s c u a d r a  ó b u q q e  ;s e a u  
e x t r a o r d i n a r i a m e n t e  r e v i s t a d o s ,  lo p r o p o n d r á ' a i  G o ~



bierno , con expresión ti el motivo y la persona o 
personas que han Je desempeñar el encargo, sin ex
cepción ni Je sus mismos vocales , a quienes Jara ins
trucciones al electo ; y será Je su indispensable obli
gación Jar cuenta Jel resultado Je estas revistas, con 
las observaciones que la sugiera su ilustrado celo,

Art.  7? La secretaría Je la junta Je Almirantaz
go continuará dotada como actualmente se halla, 
hasta que d  estajo Jel Tesoro público permita algu
na mayor recompensa al trabajo Je los individuos 
que la componen , ó que las circunstancias lo exijan, 
en cuyo caso se propondrá á las Cortes.

Art.  8? Los vocales Je la junta Je Almirantazgo 
deberán disfrutar el sueldo Je cuadro correspondien
te á sus respectivas clases en el ejército;  pero en co n 
sideración á la escasez Jel Tesoro ,  continuaran por 
ahora con el solo goce que tienen asignado.

Art.  9? El ¡Gobierno comunicará á la junta de 
Almirantazgo todas las ordenes y disposiciones cuyo 
conocimiento interese al- importante‘fin de su insti
tu to ;  y la misma junta propondrá á la .mayor bre
vedad el reglamento que ha Je servir para su gobier
no interior y el Je su secretaría.

Tendréislo entendido , v lo comunicareis á quien 
Corresponda para su cumplimiento.= E1 Duque de la 
V i c t o r i a . J o  en Madrid á 16 Je Febrero Je Í842.=: 
A  D. Andrés  García Camba.

Para que tenga pronto y cumplido efecto lo dis
puesto en decreto Je esta fecha respecto al personal 
Je la junta de Almirantazgo, como Regente del Re i 
no durante la menor edad de la Reina Doña Isa
bel II y en su Real nombre,  vengo en elegir para 
vocales de la referida junta á los gefes de escuadra 

‘ de la Armada nacional D. Dionisio Capaz, que des
empeñará las funciones Je decano por su calidad de 
consejero honorario Je Estado; D. Roque Guruze -  
ta ; I). José Primo de Rivera ; D. José Fernandez de 
las Peñas y D. Alonso la Riva,  y al intendente su
pernumerario de Marina D. Salvador O te ro ;  de
biendo continuar los vocales que actualmente sirven 
en la junta hasta que se presenten los nuevamente 
nombrados,  por estar satisfecho de sus servicios, los 
cuales me propongo utilizar convenientemente.

Tendréislo entendido , y lo comunicareis á quien 
corresponda para su cumplimiento =rEI Duque de la 
Victoria.=Dado en Madrid á 16 de Febrero de Í842.rz 
A  D. Andrés García Camba.

M IN IS T E R IO  D E  L A  G U E R R A .

Excmo.  S r . : Enterado S. A .  el Regente del Re i 
no  de diferentes instancias en que individuos del 
ejército agraciados por acciones de guerra con cru
ces de plata de primera clase de San Fernando, pen
sionadas con un real d iar io ,  solicitan la expedición 
de las Reales cédulas correspondientes y el abono 
de la pensión expresada , se ha servido S. A .  resol
ver lo conveniente en dichas instancias, y determi
nar por punto general que en lo sucesivo,  ni sobre 
el campo de batalla , ni por ningún concepto , se 
concedan ó consulten cruces de plata de primera cla
se de San Fernando con el carácter de pensionadas, 
por ser contraria dicha pensión á lo establecido por 
el reglamento de aquella orden, y hallarse aneja so
lamente á la cruz de María Isabel Lui sa ,  pensiona
da va con 1U ó con 50 rs. mensuales, según la cali
dad del mérito.

De orden de S. A .  lo comunico á V .  E. para su 
conocimiento y fines indicados. Dios guarde á V .  E. 
muchos años. Madrid 16 de Febrero de 1842. =  San 
Miguel. ~  Señor.....

Por resolución de 5 del actual ha tenido á bien S. A . el 
Regente del Reino conferir al teniente coronel graduado Don  
Santiago Otero , capitán supernumerario del regimiento de in
fantería de la Princesa , mim. 4  * empleo de mayor de batallón 
de la misma arma en premio del mérito que contrajo, tanto en 
la noche del 7 de Octubre último en esta corte, corno en la 
ultima expedición á las provincias del Norte.

Adm ism o lian sido declarados tenientes coroneles de infan
tería D . M iguel de Guerra y  D . F é lix  Norzagaray , cuyos em
pleos eran anejos al de comandantes de la extinguida Guardia  
R eal á que fueron promovidos con la antigüedad de tj de O c-  
lubre último corno capitanes que eran de la misma Guardia  
Real d-e iníantena.

Por resolución de i 5 del actual han sido destinados como 
efectivos los gefes supernumerarios del arma de infantería que 
á continuación so expresan:

D . R a í avl M idon, comandante supernumerario del núm. 5 ,  
al segundo batallón del propio cuerpo.

D . Nicolás B aulan g er, comandante de infantería proceden
te de la extinguida Guardia Real., al segundo batallón del nú
mero 27.

D , Manuel del Busto , comandante supernumerario dA  nú
mero 28  , al segundo batallón del propio cuerpo.

D . Francisco Paula Monasterio , mayor supernumerario del 
núm. i) , al seguudo batallón del propio cuerpo.

D. L u is  Montero, mayor supernumerario del núm 2 0 ,  al 
tercer batallón del regimiento núm. I I.

D . Vicente Capitán , mayor supernumerario del núm.1 28, 
al tercer batallón del propio cuerpo.

En la misma fecha de 1 5 del actual, y  con sujeción á lo 
dispuesto en el art. 2 ? del decreto de 5 de Marzo de i 85 c) re
ferente al pase de gefes del arma de infantería á la de M ilicias  
y  vice versa , se ha servido S. A . promover

A  D . Norberto Florez C ald e ró n , mayor rhel provincial de 
M allo rca, d comandante del segundo batallón d d  regimiento de 
iiiiantena de Almansa nurn. 18.

A  D . Estanislao Bernat ¡ m u v o r  del provincial de C iu d a d -  
Rodrigo , a  comandante d e l  segundo batallón del regimiento de 
infantería núm. 2 t .

A  D . Mateo Moran Lavandera, mayor del provincial de 
Guadalajara , á comandante del prim er batallón del regimien
to de infantería niini. 7.

Y  á D . Damián O ller , m ayor del provincial de V a lla d o -  
lid , á comandante del prim er batallón del regimiento de infan
tería núm i 5.

M IN IS T E R IO  D E  H A C I E N D A .

Enterado el Regente del Reino de una consulta 
elevada por la junta inspectora de bienes del clero 
secular de Barcelona sobre si corresponde á las jun
tas de su clase el admitir y declarar las excepciones 
de que trata el art. 6? de la ley de 2 de Setiembre; 
y considerando q ue  dichas juntas solo ejercen por la 
ley funciones de inspección é intervención en la par
te administrativa de aquellos bienes, que la materia 
es de suyo grave, y que en ella hay ya ejemplo que 
seguir en el curso que se ha dado á las reclamacio
nes análogas respecto délos  bienes que poseyeron las 
suprimidas comunidades religiosas , se ha servido 
mandar que se observen por punto general las si
guientes reglas;

1? Todos los expedientes sobre declaración de es
tar 6 no comprendidos en las excepciones del artícu
lo 6? de la ley de 2 de Setiembre algunos de los bie
nes que fueron del clero, fábricas y cofradías, se pro
moverán y ventilarán por el orden gubernativo an
tes de poder hacerse contenciosos.

2* El conocimiento de ellos corresponderá en pri
mer grado á las juntas inspectoras de provincia crea
das por el art. 7{! de la ley,  debiendo estas consultar 
sus decisiones *á la dirección general de arbitrios de 
Amort ización,  y no dictarlas sin haber o ido  á los 
asesores de las intendencias.

5? La dirección ampliará la instrucción de estos 
expedientes, oyendo también á su asesor, y los ele
vará con su opinión explícita al Gob ie rno ,  quien se 
reserva la decisión definitiva con audiencia también 
del asesor de la superintendencia general de Hacien
da pública y de cuantos dictámenes exigiere cada caso 
especial.

4? Las disposiciones precedentes se refieren á los 
casos de duda ó de reclamación, sin que obsten á la 
ejecución expedita de la ley en todos aquellos en que 
fueren notorias, según la misma, la incorporación ó 
exclusión de los bienes para el Estado.

De orden de S. A .  lo comunico á V.  S. para su in
teligencia y cumplimiento, con prevención de que 
lo circule sin demora á los intendentes como presi
dentes de las juntas inspectoras. Dios guarde á V .  S. 
muchos años. Madrid 9 de Febrero de i842. =  Surrá 
y Rull.zzSr. director general de arbitrios de A m o r 
tización.

M IN IS T E R IO  D E  G R A C I A  Y  J U S T IC IA .

P o r  órdenes de 18 de Ma yo  y 19 de Setiembre 
de 1841 , expedidas por este ministerio, tuvo á bien 
resolver S. A .  el Regente del Reino que se subasta
ran vitaliciamente las notarías ante las intendencias 
de las respectivas provincias bajo las mismas reglas 
que para las escribanías y demas oficios incorpora
dos al Estado previene la Real orden de 9 de Octu
bre de Í 8 5 8 , circulada á las audiencias en 18 del 
mismo;  y como el principal fundamento de la su
basta ha de ser la tasación del oficio que debe prac
ticarse por peritos, para que estos procedan con el 
necesario conocimiento de que una vez adoptado el 
sistema de los remates públ icos,  no sufren los agra
ciados otro desembolso que el necesario para obte
ner el título de ejercicio,  y tengan también un pun
to fijo de donde partir en toda tasación, se ha servi
do resolver S. A .  por regla general;

1º Que en las notarías subastadas cese el pago 
que se hacia á la Hacienda pública con el nombre de 
fíat y servicio extraordinario , sustituyendo en su 
lugar el importe del remate vitalicio.

Y 2? Que el mínimum de la tasación de toda no
taría , para el efecto de subastarse vitaliciamente, 
sea el de 2,760 rs. equivalentes á dicho fíat y servi
c io !  sin perjuicio de aumentarse la tasación según la 
probabilidad de mayores utilidades del oficio por su 
localidad, población y circunstancias.

De orden de S. A .  lo digo á Y.  S. para conoci 
miento del tribunal y demas efectos convenientes. 
Dios guarde á Y .  S. muchos años. Madrid 13 de Fe
brero de 1842. =  Alonso.  =  Sr. regente de la audien
cia de....

PARTE NO OFICIAL. 

CORTES.
C O N G R E S O  D E  L O S  D IP U T A D O S .

Sesión d el dia 17 de F ebrero de 1842.
PRESIDENCIA DEL SEÑOR C A N T E R O , VICEPRESIDEN TE.

A b ierta  á las d oce  se leyó  y  fue  aprobada  el acta de la de ayer.
Se d ió  cuenta del n om b ra m ien to  h echo a yer  p o r  las secciones de 

varias com ision es  especiales,
Se le y ó  et s igu ien te  proyecto  de le y  au torizad o  p or las secciones.

A r t íc u lo  ún ico . «Se autoriza á las d ip u tacion es  p rov in cia les  para 
que aprecien  los a rb itr ios  que p rop on ga n  los a yu n ta m ien tos  con stitu - 
e ionaics, los gefes y  dem as in d iv id u o s  de la M ilic ia  nacional ó los p a - 
11 iotas que ttn gan  p or objeto arm ar ó  e q u ip a r la M ili  ia nacional.».

E l Sr. D S C / % su a u to r , le a p o y ó  bravera u fe , y  tom ado en ro *• 
deración  v o lv ió  i las secciones p -ra el n om b ra m ien to  de im-> n'u 
sion  que le exam ine.

OR DEN DEL D I A .  f

Se leyó  la enm ienda rh! Sr. G il  Sanz.
E l Sr. G IL  S A N Z  m anifestó que el C ongreso  al presentar al - 

R egente  la contestación á su d iscurso debe d ecir le  que es n e ce ^ 1,01* 
que es absolutam ente preciso é ind ispensable que se observe  r L o ^  0’ 
m ente la C on stitu ción , y  que no cu m p lirá  un G o b ie rn o  sus o b l i / 0^ ' 
nes de tal si no lo hace; trabajando al m ism o tiem p o con afan y \ Cl0~ 
tancia en re form a r el sistema tr ibu ta rio  de la nación  para evitar*1 * 
escándalo que se nota en el d ia , de que después de seis años de G  ̂
b iern o  representativo esté r ig ie n d o  en España el sistema reacción- 
que produ jeron  las disposiciones dictadas el año 1827. 10 1

S. S. d ijo  tam bién que si el Sr. M in istro  de H acienda estuv * '  
presente le habría hecho algunas observaciones acerca del arreuc]^ 
m ien to  de la sal y  del papel s e lla d o , p ro b ín d o le  qu e  hubiera sid* 
m as con ven iente  arrendar el tab a co , porqu e  es la renta que-nras 
c ilm en te  se presta á ser adm inistrada  por un pa rticu lar . a"

E lS r . G A L V E Z  C A N  E RO  I. izo presente qu e á pesrfr de que Y 
com isión  está con form e  con  las ideas dei Sr. G i l ,  no puede adm¡('jr * 
enm ienda p orque su prim era  parte fue  desechada a yer  en otra del T  
ñor B u rrie l , porqu e  la segunda Va envuelta  en la idea que expresa"l "  i 
com isión  en el p i r r a f o ,  y  porque la tercera y  cuarta 'deben set obiet* 
de dos leyes que se han presentado p or el G o b iern o . ' °

P regu n tad o  si se tom aba en con sideración  la e n m ie n d a , sé resolví" 
p or la negativa . 0

L eyóse  la sigu iente de los Sres. M u ñ oz B u e n o , Fernandez Cano 
Co lian tes , M endez V ig o ,  A lv a r o ,  S u a n ces , P e ñ a , O te ro , Alonso 
(D . Juan  B autista) y  D íaz G il. D on d e  dice «cu an to  con ciern a .,, sed/* 
rá : «H ará  todas las rebajas que sean com p a tib les  con  el servicio  publi
co  , y  desterrará los m uch os abusos que h a y  en la adm iuislracion  es
tableciendo el orden y  la econ om ía ..,

E l Sr. M U Ñ O Z  B U E N O  m anifestó que es p reciso  que se hagan 
econom ías para que pueda conseguirse que la nación  m arche con algún 
desahogo después de lo m u ch o  que ha su fr id o  en la ú ltim a  guerra ci
v i l ,  y  que leios de hacerse esto por el G o b ie r n o , se deja que existan 
varias dependencias su p rim id a s  p or la le y  de presupuestos del año an
terior.

E ntre  ellas c itó  S. S. el tribu n a l de C orreos y  el tribu na l especial 
de las O rdenes m ilita resiq u e  con tin ú an  tod av ía ; p reva lecien do  masía 
vo lu n ta d  del M in istro  que la ley  votada en C orles.

E l Sr. G A L V E Z  C A Ñ E R O  d ijo  que la enm ienda  está com pren
dida en el p á r r a fo , y  que por lo  tanto no creía la com is ión  que debía 
adm itirse .

E l Sr. S U R R A  Y  R U L L , M inistro de H acienda  , expuso que el 
G ob iern o  ha hecho cuantas reform as ha cre íd o  posibles para desahogar 
á los pueb los  de las cargas que pesan sobre e llo s ; y  que estas reformas 
y  econ om ías han llega d o  hasta tal pu n to  que solam ente en el m iniste
r io  de H acienda se han a horrado 11 m illones de reales.

A p la za n d o  S. S. tratar extensam ente de este asu nto1 cu an d o  llegue 
el caso , reservó  para entonces las m uchas observaciones que p od ia  ha
cer sobre el particu lar.

E l Sr. A L O N S O , M inistro de G racia  y  J u stic ia , observó  que el se
ñor M uñoz B ueno se habia e q u ivoca d o  al d ecir  que con tinúa  el tribu
nal especial de O rdenes co m o  existia antes de aprobarse los presupues
to s , porque desde que se d ió  esa le y  re so lv ió  el G o b ie rn o  que queda
sen en clase de cesantes todos los m in istros  y  dependientes de ese tri
b u n a l ,  con tin u an d o  sin em ba rg o  en el desem peño de sus destinos. 

Puesta á votación  la enm ienda  no se tom ó en consideración .
Se ley ó  el p árra fo  10 y  las enm iendas del Sr. G i l  M uñoz y  del se

ñor Sánchez S ilva  tom adas en con sideración  por el C ongreso.
A  propuesta del Sr. Presidente se acordó que se discutiera por se

parado la del Sr. Sánchez S ilv a , en la cu al p ide  S. S. que desput?» de 
la palabra aranceles se d ig a : « c u y a  u tilid a d  y  ob jeto  consisten princi
p a lm ente  en fa cilita r  la im p orta ción  de lo s -fru to s  , -j j
aum entar e l com e rc io  sin  p e r ju ic io  de la p rotección  que necesita la 
industria  nacional.»»

E l Sr. M E N D T Z A B A L  (en co n tr a ): S eñores, s iem pre he sido yo 
defensor de la libertad  de c o m e r c io , s iem pre he cre íd o  que establecida 
p ruden tem ente  basta por si sola para fom entar la industria de nuestro 
p a is ; pero  de n in g ú n  m od o  estoy  con form e  con  la enm ienda  que se 
iiscu te , porqu e  la con sidero  a ltam ente in op ortu n a .

P or efecto  del sistem a que ha seguido el G o b ie rn o  hace muchos 
iños tiene Cataluña por tribu tarias á todas las p rov in cia s  d é la  nación, 
porque tiene exclu sivam en te  la fa br icac ión  de ciertos productos.

E l G ob iern o  ha d ispensado á ese pais una p ro tección  n ec ia , una 
p rotección  absu rda , que perjudica  extra ord in a ria m en te  los intereses 
del re in o  para fom en tar los de una parte m u y  lim itada  de él.

Si en vez de p roh ib irse  la in trod u cción  de todos los géneros que se 
fabrican  en C ata luña , si en vez de p roh ib irse  la in trod u cción  de la íi- 
latura se hubiera  dejado l ib r e , es bien seguro que las fábricas de teji
dos hu bieran  cu n d id o  por toda E spaña , y  no se ver ían  lim itadas á tan 
red u c id o  c ircu lo . D e este m od o  se habría  aum entado extraordinaria
m ente nuestra riq u eza , y  hasta hubiera  ganado ese m ism o  pa is , qua 
tiene m onopolizada  en el din toda la in d u stria .

Y o  estaría con form e  en que desde m añana se d ijese : va m os á com
pensar esta parte de la industria catalana ; p orq u e  si bien :es cierto que 
q uedarían  cerradas ciertas fá br icas , desde el m om en to  que perm itié
sem os la in trod u cción  lib re  p or el m ód ico  Ínteres de 2 por 1 0 0 , ve- 
riam os establecer fábricas en C astilla , G a licia  y  las p rov in cia s  Vas
congadas. Y o  ún icam ente  con siderando la cuestión  de oportunidad, 
entiendo que no debe com p rom eterse  al G o b ie rn o  á que anticipe él 
p roy ecto  ni la época de v e n ir  aqu i con  esa propuesta. En el Gobierno 
está el poder sacar las m ayores ventajas si no  se le hostiga á ven ir es
te m es ó el siguiente ; nosotros no estam os en el caso de resolver esta 
cuestión  sin que el G o b ie rn o  venga y  diga  que lia preparado el cami
no para in d em n izar  la industria  catalana en la parte qu e  pueda ser 
com pensada. Y o  m e reservo para cu an do se entre en esa cuestión él 
hacerm e cargo de las doctrinas que ha m an ifestado e l Sr. Sánchez 
S ilva.

L o  que d ice la com isión  en el p á rra fo  es cu an to  se puede decir; y 
decir  m as, es cargar una responsabilidad  que puede traer funestas 
consecuencias. N osotros no debem os aqu i sacriiicar el p orv en ir  de nues
tra p a tr ia , p orq u e  sea m as ó m enos p op u la r  á las p rov in cia s  que per
tenecem os la idea m an ifestada. Y o  en estas cu estion es , señores, em ito
m i op in ión  librem en te  co m o  D ip u ta d o  de la nación  ; podrá ser mas o 
m enos p opu lar á ciertas p ro v in c ia s ; pero debo co m o  h om b re  p ú b lico  
sacrificar esa p op u la rid ad  que a lgunos no q u ieren  sacrificar la , y  no 
tem en despopu larizarse después. A ca so  se querrá  decir que m e con tra 
d igo  en m is p r in c ip io s ; mas no es asi. S iem p re he d ich o  que se podia 
abordar esta cu estión ; pero que antes era m enester tener en cuenta Ja 
com pensación  de la industria  catalana. Y o  deseo que se transija <*t;l 
cuestión con  d e te n im ie n to , con  m esura y  con  la ap robación  de todos 
los Sres. D iputados.

E l Sr. con de de las N A Y A S  : M e habia p ropuesto  no tom ar la pa** 
labra en esta cu estión ; p ero  m e ha exc ita d o  á h acerlo la in te ligen cia  
que ha q u erid o  dar á ella  el Sr. M en d izaba l. P or de con tad o  votare sin 
atender á esas popularidades de que se ha h e c h o  cargo S. S. al co n clu ir  
su d is c u rs o , y  otros lo hacen al m e d io , y  y o  en n in gu n a  púrte. \ ota
r é , d i g o ,  com o  rae parezca , y  el ob jeto que m e p r o p o n g o  es no dejar 
m i vo to  en con trad icc ión  con  m is p rin c ip ios . V ota ré  contra  la enm ien 
da y  h ab laréen  p r o ,  p orq u e  la encuentro  o p o r tu n a , a ten dido el objeto.

E l del Sr. Sánchez S ilva  no es haber tra id o  aqu i esta cuestión de
fin itiva m en te , no. Si asi fuese, claro  es que el d iscurso del Sr. Mendizaba 
estaría fu n d a d o  en razón , p orq u e  esta, señores, es cuestión  de trascen^ 
dencia  ; pero no es eso. E lS r . Sánchez S ilv a  ha q u e r id o  ponerla aquí 
p orque considera  de g ren  cuantía  el que esta cuestión  se traiga al ler* 
reno de la d iscusión  lo mas p ron to  posible.

E l G o b ie rn o  d ijo  que esta cuestión  la traería en la presente legi* fl
u irá ; y  aunque estam os al p r in c ip io  de ella v ien e  com o  de mold* 
in d ica ción  del Sr. Sánchez S ilva , p orq u e  anuncie» que se fije la suer.t»



,]<• lo< a ran ce le s , y  se -cabe esc Lr. que  r c n l í n u :  n u n t e  s.* he.; • con las 
Manufactura* ca ta lanas .

Otra objeto me lie propuesto ni baMnr ele la  e n m ien d a .
Señores, ex igenc ia  te r r ib le  es la de los cata lanes .  Los pueblos de 

Castilla estamos co m p ran d o  sus m an u fac tu ra s  en v i r t u d  río una ley .  
•V <íUli r e t r ibuc ión  tiene C as t i l l a  pura esto.'' Cna r e t r i l u c i o n  justa y  
^ reg lada ;  el  consumo de sus frutos en C a ta luñ a .  V o y  a h ab la r  de una  
jnateria que he e s tu d iad o ,  porque por m i  fo r tuna  tuve  que estar e m i 
grado diez años.

En M arse l la  casi ex c lu s iv am e n te  e l comercio  que  a l l í  se h ac ia  era 
<1<» tr ig0 Para  C a ta luñ a  sin contar  otros frutos,  .-.e conquis tó á A r g e l  
or los franceses, y  y a  ese mercado de contrabando no se hace en M a r -  

sella, pero si en otro punto. Y  d icen los c a t a l a n e s :  no lo hacemos no
sotros, son los m a l lo rq u in e s  j pero tanto le v a l e ,  señ ores , á Cas t i l l a  
«ue lo hagan unos como otros , porque m ien t ra s  los caste llanos t ienen 
flue tener llenas sus paneras sin poder las  d a r  s a l i d a ,  t ienen necesidad 
de comprar las m a n u fa c tu ra s  ca ta lanas .  Que no lo hacemos nosotros, 
que son Jos m a l lo rq u in e s ;  pero yo  p regu n to :  ¿ q u i é n  son los c a p i ta l i s 
tas, quién los re c ib e ?  C u id a d o ,  s en or t s ,  que  antecedentes tengo pa.ru 
saber quién  sor», cómo se ha hecho ,  y  cómo se está hac iendo ;  y  110 s i r 
ve dec ir ,  nosotros no lo hacem os ,  porque si C as t i l l a  su fre  perju ic ios ,  
para Cast i l la  es e l  ma l .

Téngase presente  t am b ién  que  en las doc tr inas  de l  Sr . Sánchez S i l 
va olvidó S. S. un d a lo  e s e n c ia l ,  y  es el g r a n  costo que  tenemos noso
tros con los r e sg u a rd o s ,  y  que  estos están establecidos en f avor  de la 
industria ca ta lana  ; pero m a l  p ro teg ida ,  como ha d icho el Sr .  M e n d i -  
zabal,  pues en m i concepto de tanto q u e r e r l a ,  la aho gan .  £1 resu ltado  
es que 40 y  tantas  p ro v in c ia s  españolas tenemos que  sostener un res
guardo g r a n d í s im o ,  y  que  sab ido es por una tr is te  ex p e r ie n c ia  que  el  
foco de los males ,  de las costum bres  y  m o ra l id a d  de los españoles es el 
contrabando, po rque  e s to ,  s eñores ,  es e l  g e rm en  de lodos los v ic ios .

Aun cuando no estoy conforme con el  Sr . Sánchez S i l v a  en  la 
oportunidad de la c u e s t ió n ,  me parece b ien  la e n m ie n d a ,  po rque  no 
puede dejar de p ro duc ir  e l  efecto que  S. S. qu ie re .  Lo que a y e r  d ijo  en 
su discurso, lo que  h o y  ha dicho el Sr. M e n d iz ab a l  y  lo que  y o  m a 
lamente haya  podido d e c i r ,  derecho va  á esos bancos (.señalando á  los 
de los Sres. M inistros)*, esta d iscusión es la p rep arac ión  pa ra  esa cues
tión, y  anuncia á los ca ta lan e s  q ue  á su t iem po se t r a ta rá  con ju ic io  y  
consideración de sus intereses , ,  porque juslo es que  se les tenga s in  bus
c a r  elementos de p o p u la r id ad .  Mas tam b ién  es m u y  justo que  á las 
demás prov inc ias  se las tenga en cons iderac ión po rque  acreedoras  son 
á que se les a p l iq u e n  los buenos p r in c ip io s  de ju st ic ia .

Doy g rac ias  a l  Sr. Sánchez S i l v a  por su e n m ie n d a ;  pero es m enes
ter que tenga co nm igo  a l g u n a  condescendenc ia  por lo  que  h a y a  p o d i 
do decir.

A  petición del Sr . A ldecoa se l eyó  e l a r t .  2?  de  la l e y  de 19 de  J u 
lio, que hace referenc ia  á que  e l  Gob ie rno presen ta r ía  en la  p ró x i 
ma leg is la tura  el proyecto de l e y  sobre cereales  y  a lgodones .

El Sr. D O M E N E C H : Me hab ía  p ro pues to ,  señores ,  110 tom ar  p a r 
te en estos debates á que  podia d a r  lu g a r  el d ic tam en  de los ú l t im o s  
párrafos del proyecto  de co ntes tac ió n ,  po rque  conozco lo cansados que  
se ha l lan  los Sres. D ipu tados  después de una d iscusión tan p r o l i j a ,  y  
reconozco por otra  pa r te  la justa ans iedad  de nuestros com iten tes  que  
esperan nos ded iquem os á la fo rm ac ión  de leyes que  a segu ren  la in d e 
pendencia nac ional , y  e l trono de Isabel  11, y  que  produzcan  a l  pais  
los bienes m a te r ia le s  que  son de e sp e ra r ;  pero me ha  ob l igado  á fa l t a r  
á mi propósito la en m ien d a  del Sr . Sánchez S i lv a .
" No es tanto m i  objeto contestar  á los ex trem os  que  tocó S. S. en su 
discurso,  porque tampoco es oportuno hacer lo  en la contestac ión a l  
discurso de la C o ro n a ; pero m e  considero en e l  deber  de someter  a l  
Congreso a lgun as  observac iones p a r a  q u e  se s i r v a  tener las  presentes, 
no para f a l la r  y a  en la cuest ión que  se a n u n c i a ,  sino ú n icam en te

Í>ara que par tan  de l p r in c ip io  de que  es prec iso e x a m in a r  este a sun -  
0 con L  detención, m adurez  y  c a lm a  q u e e i  Congreso acos tum bra  s i e m 

pre al tener que  d ic ta r  so luciones de im p o r tan c ia .
Desde el p r imer ,  din que  leí la e n m ie n d a  de l  Sr . Sánchez S i l v a ,  no 

Jormé otro concepto s ino que  e x am in a d a  en el sent ido n a tu ra l  y  ex tr ic -  
fo no podia in d i c a r  s ino un deseo de parte  de S. S. de que  tu v ie r a  efec
to la presentación de leyes  sobre cereales  y  algodones.  Mas cre í  que  la  

. enmienda com parada  con el pá r r a fo  no podia  considerarse  sino como 
una am p l ia c ió n  á lo que  en él se d ice ,  y  que  no era prop ia  por ser una 
superabundan c ia  , y  adem as  q u iz á  podia ca l i í ic a rse  de poco d ig n a  de l  
Congreso y  de la a l t a  persona á q u ie n  se d i r ig e .  Pero  después qne oí 
di Sr . Sánchez S i lv a  a y e r ,  he no tado ,  señores ,  una  cosa d i s t in t a  á  lo 
que se establece en la en m ie n d a  de que  nos ocupamos.

El Sr . Sánchez S i l v a  proc lam ó doc tr in a s  que  es prec iso co m b a t i r ;  
S. S. presentó su en m ie n d a  como una bandera  de g u e r r a  á  m u e r te  
contra la in d u s t r i a  m a n u fa c tu re r a  de E sp añ a ,  y  f in a lm en te  se puso en 
Contradicción con su en m ien d a .  De co n s igu ien te  rep i to  lo que  d i je  a l  
p r in c ip io ,  no tanto por las pa lab ra s  de la e n m ie n d a ,  sino por la s  r a 
zones a leg adas  en su a p o y o ,  he tomado la  p a la b ra  en  esta cuest ión con
tra  m i vo lun tad .

He dicho que cons ideraba s im p le m e n te  el contexto de la en m ie n d a  
nada mas que  como a m p l i a c ió n ,  como re d u n d an c ia  de lo d icho por la  
comisión; en efecto ,  señores ,  ¿ q u é  d ice la c o m is ió n ?  Después de h a 
blar de la necesidad de que se presenten los presupuestos y  que  se or
ganice la H a c i e n d a , añade  , ««y el Congreso a tende rá  a l  com p lem ento  
de los a rance les .»  Estas p a lab ra s  ¿  s ign i f i can  a lgo  ó no ?  8 i  en e l año 
in te r io r  se d ió  la l e y  de a r an ce l e s ,  si ú n ic a m e n te  quedó pend ien te  lo 
relat ivo á cereales  y  algodones,  ¿no está co m p ren d id a  la  idea  d e l  señor 
banehez S i lv a ,  si su objeto no e ra  otro que  reco rda r  la  d ispos ic ión  de 
la legislatura a n t e r i o r ?

IVro S. S. dice que  después d é l a s  p a lab ra s  ..asi  como a ten d e rá  a l  
complemento de los a r a n c e l e s . . , se añ a d a :  . .cuya  u t i l i d a d  y  objeto con
siste en f a c i l i ta r  la exportac ión de nuestros ab u n d an te s  f r u t o s , fomen- 
tarylo el comercio  y  protegiendo la in d u s t r i a . »  De m odo ,  señores , que  
la idea de l Sr .  Sánchez S i lv a  no es m as que  una ex p l ic ac ió n  de lo que  
b. ¿>. entiende por el  co m p lem e n to  de los a ran ce le s  y  de la  u t i l i d a d  y  
objeto que puede el Congreso y  el  Gobie rno tener.

Pero yo p reg u n to  : ¿ e s  propio  en  un docum ento como el que  nos 
ocupa dec ir  que  es lo que 'se  en t iende  por e l  co m p lem ento  de los a r a n 
celes cuando á todos se a l c a n z a ?  Es acaso d ign o  de que  se d ig a  a l  
Gobierno, cuando hemos hab lado  del co m p lem ento  de los a rance les ,  he
mos quer ido  ex p l i c a r  la u t i l i d a d  que  ha de r ep o r ta r  la n a c ió n ,  que  
consiste en f a c i l i t a r  la  ex por tac ió n  de nuestros f r u to s ?  Y o  no creo que  
a comis on se h a l l e  en el caso de a d m i t i r  l a  e n m ie n d a  bajo  e l  pun to  

de vista que se ha presentado.
¿Podrá  en tra rse  desde este m om ento  en la  m a y o r  ó m en o r  u t i l i d a d  

que pueda segu irse  en el  s is tema que  a d o p t e ?  ¿ P o d r á  e l Sr. Sánchez 
: . Pre juzgar  esta cuest ión po rque  p r e ju zg a r la  ser ia  entend iéndose la
enmienda como la ex p l icó  S. S. ?

Señores, no nos h a l lam o s  en e l  caso de e n t r a r  de l leno  en esta cues
tión» pues el m om ento  oportuno será cuando el  Gobierno crea  l leg ada  
a hora de presenta r  e l p royecto  de l e y  que  se acordó y a  en la le g is la -  
ura anter ior.  E n t re tan to  no s i r v e  de otra  cosa cu an to  se d ig a  m as que  
e prejuzgar é in d i sp o n er  la  op in ió n  en contra de esta m a te r i a .  Esto 

r*0 puede s e rv i r  sino pava poner en a l a r m a  á las p ro v in c ia s  m a n u f a c -  
oteras de^España,  y  que  c r e an  mas de  cerca am enazados  sus in tereses;  

J  no es c ie r tam en te  m u y  oportuno en la a c tu a l id ad  el a u m e n t a r  los 
jnn ictos de l  Gobie rno . Las  d oc tr in as  em i t id a s  a y e r  por e l Sr .  Sánchez 
^  va son la p ro c lam ac ión  de una  g u e r r a  á m u er te  contra la  in d u s t r i a

11 fa c tu re ra ; y  debe d a r  S. S. sa t is facc ión p a r a  c a lm a r  la  an s ie d ad  
S Ue Pr°dujo su discurso .  Protesto en esta ocasión que  no m e  m u e ve  
n tfres a lg un o  a l  h a b la r  de este a su n to ;  fijo m i  a tenc ión  en e l  Ínteres  

general del p a i s ,  y  hasta s iento que  se d ig a  in d u s t r i a  c a t a l a n a ,  p o r -  
^U0rj?e^e ser  in d u s t r i a  nac ion a l .
Sr r g°  de" cbo ** r ec ia u i a r  que  se m e  haga  tanta  ju s t ic ia  como a l

oanchez S i l v a ;  po rque  a l  h a b la r  de este a su n to ,  señores ,  lo hago  
Aprendido de lo que  puede cons ide rarse  ín teres  p a r t i c u la r .  Nó es- 

qnivo que se en t re  en la cuest ión de a lgodon es ;  lo deseo,  po rque  es 
P ** er ib te que  se re sue lva  de u n a  vez bien ó m a l ,  que  no que  se esté 
J ,tUjPr® en ans iedad  y  angus t io .  Debo esperar  de la s a b id u r ía  de los 
' res ^ 'p u t a d o s  y  de los deseos de] G ob ie rno ,  que  m e consta so h a  ocu

pado de e'-tc provec to ,  e l que se presente no s e r i  ui p royecto  d es t ruc 
tor de l.i in d u s t r i a  nac ional .

¿C óm o he de suponer  , cómo he de e sp e ra r ,  có m o he de temer de 
ur» Congreso e sp año l ,  de un  Congreso de D ip u tad o s  de  p r o b id a d ,  de 
ho n rad ez ,  de a m o r  a su p a í s ,  qne  puedan com p lace rse  tn  a r r u in a r  á 
p ro v in c ia s  en teras?  Yo no puedo c ree r ,  no, que  lo q u e  se proponga aq u í  
por el  Gob ierno después de la mas deten ida ref lex ión pueda tener  ese 
objeto: a l  con tra r io  < rt o que  acaba rá  por co n c i l i a r  in tereses que  parecen 
á p r im e ra  v is t a  encontrados .  Yo deseo que  la a g r i e n 1 tura  tenga toda 
la protección que  se la pueda d isp ensa r ;  y  t am b ién  los virios de J e r ez  
de que  tanto ha hab lado  el 8 r .  Sánchez S i l v a ;  pero qu ie ro  que  se con
c ib e n  los in tereses de t s ta s  producciones con los de las d e m a s ;  y  esta 
idea no puede  menos de encon tra r  apoyo y  aco g ida  en los Sres . D ip u 
tados.

Confieso f r a n c a m e n te  que  oí a y e r  con d isgus to  , con ex trem o  dolor 
que  se p ro c lam aran  a q u i  las m á x im a s  sen tadas  por hombres in te re s a 
dos en el  progreso de la in d u s t r i a  ex tr an ge ra  con p e r ju ic io  de la  de 
nuestro  pa is  , y  que  se h a y a  tratado de defender que  la nac ión españo
la es ex c lu s iv a m e n te  a g r ic u l to r a .  Ün cé lebre D ipu tado  en la C á m a r a  
de I n g la te r r a  fue m as  generoso con la in d u s t r i a  española , pues q u i tó  
la p a lab ra  exclusivam en te , y  d i jo  esencialm ente a g r io u i to r a ;  y  esta mo
ción hecha por lord C la r e n d o n ,  á qu ien  debemos suponer i n m e d ia t a 
m en te  in te resado  en la protección de la in d u s t r i a  de su p a i s ,  debe h a 
cernos en tende r  que  cuando se d ice  que nuestro  pa is  es e sen c ia lm en te  
a g r i c u l t o r ,  no se e x c lu y e  la idea  de que es y  puede ser f ab r i l .  ¿ Q u é  
prueba m a y o r  se puede a d u c i r  de que  una nac ión es m a n u fa c tu re r a  
que  m an ife s ta r  que  lo ha sido en un t iem po?

L a  prosper idad  de nuestra  nac ión fue efecto necesario de la in d u s 
tr ia  en sig los an te r io re s  ; empezó á decaer cuando a q u e l l a  desaparec ió ,  
y  se v io  ob l ig ada  por un s is tema e r rado  á co n su m ir  productos de i n 
d u s tr i a  ex traña .  S i se t r a t a r a  de exponer la h is to r i a  económica de los 
ú l t im o s  s ig lo s ,  yo  e n t r a r í a  gustoso en este t e r r e n o ;  pero ser ia  ab usa r  
de la  bondad del Con greso ;  m as  téngase como c ie rto qne constante
m en te  desde los R e y e s  cató l icos ,  y  a u n  a n te s ,  la p ro h ib ic ión  fue la 
que  aum e n tó  la in d u s t r i a  de l  pais . Yo no abogaré por la p ro h ib ic ión  
a b so lu ta :  y o  deseo la  p ro h ib ic ión  ta l como se com pren de  en el s is tema 
r e s t r i c t iv o ;  bajo este pun to  de v is ta  e x am in a ré  la c u e s t ió n ,  y  contesta
ré  á los que  m as h an  im p u g n a d o  las  doc tr inas  de l  s is tem a f a b r i l  que 
r ig e  en C a ta luñ a .

L a  d om in ac ió n  de la Ind ia  cam b ió  toda la  in d u s t r i a  esp añ o la ,  y  
solo en t iempos de Car los  I I I , y  á consecuencia de los sabios consejos 
dados por e l  i lu s t re  G am p o m an es ,  se d ie ron a lg u n a s  d isposic iones sa
ludab les  á la in d u s t r i a ,  vo lv ien d o  á segu ir  las doc tr inas  del s is tema 
re s t r ic t ivo .  En t iem po de los R e y e s  católicos era España r ica  y  bien 
poblada  : sobre e l  com erc io  é in d u s t r i a  no pesaba m as  que  e l  t r ibu to  
de la a lcab a la .

La  h ac ien d a ,  después de 700  años cont inuos de g u e r r a ,  estaba tan 
sobrada que  no qu iso  g rav a rs e  el  m arco de p la ta  que  se v end ía  en mas 
de cinco m a r a v e d í s ,  y  la  pieza de oro q ue  se l ab rab a  en dos por 
onza.

Es pues,  señores, u n  hecho pos it ivo  que  la  in d u s t r i a  estaba a r r a i 
gada  en G ra n a d a ,  en J a é n  y  en todas las p ro v in c ia s  y  es v e rd a d e r a 
m en te  sens ib le  que  en este s ig lo ,  en el año 42  sea un an d a luz  el que  
venga  á p ro c la m a r  a q u i  que  la in d u s t r ia  no puede pro gresar  en Espa- 
ña , y  que  la debemos ab an d o n a r  á las p a rc ia le s  ten ta t iva s  que  hasta 
ahora  se han  hecho. T én gase  presente que  á benef icio de los t r ibu tos  
que  sacaban los r epresentan tes  de G ranada  sostenía 11 50 ,000  cabal los y  
una  num erosa  in f a n t e r í a ;  q ue  las  m an u fac tu ra s  daban ocupación en 
Segov ia  á 5 4 ,1 89  operar io s  y  á 58 ,1 50  en la  M ancha .  Es pues una  
equ ivocac ión  suponer  que  es ex c lu s iv am en te  a g r ic u l to r a  la nac ión es
pañola ,  y  hab iendo como h a y  h o y  los m ism os e lem en to s ,  los m ism os  
medios  y  si se qu ie re  m a y o r  ex tensión de conocim ientos  en las ar tes  y  
en  la s  c iencia s ,  la in d u s t r i a  puede  e levarse  á m a y o r  a l tu r a .

Solo en e l  s ig lo  X V I  en t iem po de F e l ip e  e l  Hermoso y  de C a r 
los V  fue cu an d o  se in t ro d u jo  a q u i  el gusto e x t r a n g e r o ,  y  entonces 
los R e y e s  de otras nac iones tu v ie ro n  á menos u s a r  las t e la s .qu e  se f a 
b r icab an  en España , entonces em peza ro n  los productos ex tran gero s  á 
tener  en trada  , y  entonces fue  cuando se m iró  con descuido la  pro tec
ción de Ja in d u s t r i a  nac iona l  y  decayó  e s ta ,  po rque  la s  le y e s  p r o h ib i 
t iv a s  que  hasta entonces se h a b ía n  observado em pezaro n  á in f r in g i r s e .  
U n solo dato sobre el p a r t i c u l a r  q u ie ro  recordar  a i  Congreso ,  y  este 
dato no me le puede recu sa r  e l Sr .  Sánchez S i l v a  : t a l  es una  r e p r e 
sentac ión que  en 1701 h ic ie ro n  los 17  g rem ios  de a r le s  y  oficios de 
S e v i l l a  , escri ta  en est ilo  patét ico y  l a m e n t a b le ,  y  en e l la  dec ia  que  la  
decadenc ia  de la in d u s t r i a  p ro ven ia  desde el t iem po de F e l ip e  e l H e r 
m o s o , que  antes  de a q u e l l a  fecha ten ían  160 te lares  que  daban ocu
pación á 1¿»09 personas.  En T o le d o ,  Córdoba , G ran ad a  y  J a é n  hab ía  
m as  de l o 0 0  te lares .  Véase  pues  si con estos datos que  no he hecho 
m as  que  in d i c a r  puede  sostenerse e l  p r in c ip io  absoluto que  se sentó 
a y e r  de que  en España no puede  p rogresar  la  in d u s t r i a  n a c io n a l ,  y  
que  la  ̂ nac ión no debe ser m a n u f a c t u r e r a ,  y  s í solo e senc ia lm en te  ó 
ex c lu s iv am en te ,  corno han  pre tend ido  a lgun os ,  a g r ic u l to r a .

¿ Q u é  es lo que  q u ie re  consegu ir  e l  Sr. Sánchez S i lv a  con que  se 
fo rm e una l e y  de a ran ce le s  como desea ?  ¿ Q u ie r e  acaso a b r i r  el  m e r 
cado de In g la te r r a  á los v inos  de J e r e z  y  dem as de España ?  Y  p r e 
gun to  y o  á S. S. : ¿ t i e n e  una  g a r a n t í a  de  que  hac iendo desde aho ra  
esta concesión que  em p ieza  por a r r u i n a r  e l r am o  de l i l a tu r a s  de C a ta 
lu ñ a  han  de consent ir  in m e d ia t a m e n t e  los ing leses  la  reba ja  de d ere 
chos que á su e n t rad a  t ienen  q ue  p a g a r  los vinos de J e r e z ?  ¿ T i e n e  
de esto a lg u n a  s e g u r id a d ?  Y o  p r e g u n ta r é  á S. S. si en los arance les  
que  están en p lan ta  no se han  hecho rebajas  de considerac ión en baca
laos , q u in c a l l a  y  otros a r t íc u lo s  de c o n s id e ra c ió n , y  s in  em b argo  se 
ha  v is to  que  aflogen a lgo  en e l  s is tem a pro h ib i t ivo .

Pues  si no ha v is to compensación en esta p a r t e ,  ¿ q u é  derecho t ie 
ne  p a ra  cree r  que  concediéndose esto hemos de co nsegu ir  a lgo  con res
pecto á los derechos que  h a y a n  de p a g a r  los v inos de E s p a ñ a ?  Mas 
la  doc tr ina  que  a q u i  se def iende no es n u e v a ,  sa lió  en 1834  de D C á 
m a r a  de In g la te r r a  p ro nunc iada  por C a n n i n g ,  empezó á in t ro d u c ir se  
en  F r a n c i a  en e l  m ism o  a n o ,  a l l í  se esparc ieron  con profus ión fo lle
tos y  se en con tra ron  personas que  se pres taron á la s  in s in uac io n es  de l 
Gobierno in g l e s ,  y  que  a lu c in a d a s  con el  no m bre  de l ib e r tad  comer - 
c i a i ,  ag regado s  á los de l ib e r tad  c i v i l  y  l ib e r tad  r e l i g io s a ,  c re ían  que 
l i a b ia n  encon trado  e l  o p t im ism o  para  hacer  e l  b ien  de su pais . Y 
cuan d o  he d icho  que  se en con tra ron  personas que  se pres taron á esas 
in s in u ac io n es ,  no he q ue r id o  hacer  a lu s ió n  a l  Sr . Sánchez S i lv a  ; estoy 
conven c ido  de que  defiende esta cuest ión con la buena fe que  le  reco
nozco ;  pero no fa l t an  hom bres  que  se pres ten  á eso. E n to n ce s ,  como 
a h o r a ,  se d e c ia :  ««Cult ivad Jos c a m p o s ,  desm ontad  b a ld ío s ,  a b r id  ca
na les  y  c am in o s ,  p lan tad  cepas,  y  sereis  ricos y  poderosos: ¿á qué  pen
sar  en ser m an u fac tu re ro s  ? Que lo sea l a  In g la te r r a  que  t iene un sue
lo in g r a to  , que  no puede esperar  de las producciones n a tu ra le s  su 
p ro sper id ad  y  r iq u e z a ;  pero ¿ á  qué  m anu fac tu re ro s  los pueb los  con 
quienes  la n a tu ra le za  ha sido p r ó d ig a ,  que  s in  t raba jo  son r icos con 
la s  producciones que  les da en ab u n d an c ia  su p a i s ?  Eso no ,  de n in g u 
na m a n e ra . »  Esta doc tr ina  l l a m ó  la a t r n e io n d e l  Gobierno francés,  co
m o l l a m a  ahora  la  del n u es t ro ;  entonces se d ispuso la  a v e r igu a c ió n  
del estado de la  in d u s t r i a  f r an c e s a ,  se trató de e x a m in a r  cu á l  era  la 
op in ió n  del  p a i s ,  y  s in  embargo- la m a y o r  pa r te  de los in fo rm es  q u e  
fueron a l  m in i s te r io M e  lo in te r io r  , v in i e r o n  en sentido co n tra r io  á la  
idea  que  los hab ia  m o t iv a d o ,  y  e l  G ob ierno  no se a t re v ió  á proponer  
un a  l e y ,  por la  é ú a l  se a u to r iz a r a  la  in t roducc ión  de m a n u fa c tu ra s  
ex tra  ngeras .

Pero  áe d ice ,  señores ,  m odif iqúese e l s is tema p r o h ib i t iv o  en f avor  
de nuestros cereales  y  la  nac ión prosperará .  Pero y o  m e  l im i t a r é  á c i 
ta r  u n  hecho his tórico . La  F ra n c ia  á pesar  de su  i lu s t r a c ió n  y  de la s  
m u ch a s  precauciones  con que  lia  m ir a d o  s iem p re  la s  proposic iones q ue  
se le  h an  hecho por p a r te  de la I n g l a t e r r a ,  c ayó  por fin en e l  lazo de  
consent ir  por un  t ra tado  en que  r e c ib i r í a  la loza en compensac ió n de  
que  fuese a d m i t id a  en  aqu e l  r e in o  la porce lana  francesa .  ¿ Y  qué  suce
d ió?  Que la  porce lana  francesa la  co n su m ían  solo las clases de la  a l t a  
ar is tocrac ia  in g le sa ,  y  la  loza co m ún  era co m prada  en F ra n c ia  por todo 
el in u n d o ,  y  solo después do a l g ú n  t i em p o  se conoció el e r ro r  y  trató  
de rect ificarse.

Dijo - y e r  t í  señor Sánchez Si ív ;;  que  se a J m i l . . u  los g 'ñ e r o s  e x t r a n 
je ro s ,  y  se a u m e n t a r á  nuestra  in d u s t r i a ;  s», pero habrá que r .-bajar íe s  
derechos. ¿Y  no es un escándalo , decía 8. S . ,  qne la s  a d u a n a s d e  P o r tu 
gal produzcan m as que  la s  de España? ¿Y sabe S. S. por q u é ?  P orq im  
i o r t i i g a l  por un tratado p a r t i c u la r  en que  v in o  á co ns t i tu i rs e  c c m o  
colonia  de In g l a t e r r a ,  consintió  en la  ad m is ió n  de las m a n u f a c tu r a s  
ing le sas  con la condic ión de que  en In g la te r r a  se ad m i t i e s e n  sus v i 
nos; pero el cá lcu lo  ha s ido equivocado.  Se consum en v inos p o r tu g u e 
ses en In g la te r r a ,  es v e rdad ,  pero no e q u iv a l e  ú la  in t ro ducc ió n  quo 
se hace de géneros ingleses en Por tuga l .  Conv iene ,  pues ,  que  e l  señor 
Sánchez S i lv a  no pie rda de v is ta ,  y a  que  tanto se em p eña  en esp e ra r  
de la l e y  de arance les  una mejo ra  para  los v in o s  de J e r e z ,  que  los i n -  
gleses están acostum brados á beber e l  ron de sus co lon ias  ó b ien su 
cerveza fuer te ,  y  que  están acostum brados á los v inos de P o r t u g a l ;  y  
a u n q u e  el pensam ien to  de 8. S. se rea l iz a se ,  poco im p o r t a r í a  que  la 
«n fisiocracia ing le sa  consum iese  a l g u n a s  p ip as  si nos a r ru in á b a m o s .  No 
ten d r ían  tampoco m u ch a  v en ta  nuestros v inos porque  la c lase  g en e ra l  
que debe hacer el consumo no seria f a e i l s e  separase de la  cos tum b re  q u e  
t iene contra íd a.

Nos d i jo  el au to r  de la en m ien d a  de que  se t r a t a ,  qne  hab ia  v i s i t a 
do las fábr icas  in g le sa s ,  y  que  veia  la en orm e d ife renc ia  que  hab ia  de 
estas á las nuestras ,  que  la in d u s t r ia  f a b r i l  no progresaba en C a ta lu ñ a ,  
que se que jaban  los f a b r ic an te s ,  y  no ten ían  trabajo  los jornaleros.  P» -  
10  y a  que  S. S. visite» las fáb r ic as  in g le sas ,  yo  desear ía  se hubie se  t o 
m ado la molest ia  de v i s i t a r  las de C a t a l u ñ a ,  y  con m as copia déda lo -)  
h u b ie ra  podido e n t r a r  en esta cuest ión. S. S. no lo tuvo por c o n v e 
n ie n te ,  y  de a h í  procede su equ ivocac ión  de que  no progresa  la  i n 
d u s tr i a  c a t a l an a  á pesar de la protección del Gobierno . En p r im e r  l u 
g a r  esa protección ha ven ido  á ser n u l a ,  po rque  se ha in u t i l i z a d o  1*0 
conten iendo el  co n t r ab an d o ;  y  recuerdo que  en la época de l  M i i m t i o  
Ba l les te ros ,  en que  aq u e l  se r e p r im ió ,  progresó b a s t a n t e ; pero ¿ d e  
dónde lia in f e r i d o S .  S. que  la in d u s t r i a  ca ta lana  no a d e l a n t a ?  ¿ l i a  
v is to  los datos r e m it id o s  por el com is ionado  de l G ob ie rno ?  ¿ H a  v is to  
e l  d ic tam en  dado por los dos comis ionados D ipu tados  á Corle s que  
lian  ido á e x a m in a r  las  fáb r ic a s ?  Pues yo  d i ré  á 8. S. que  en 1837 en 
las fá l ír icas de fila tu ra  no hab ia  m as  que  809 9  busos ,  y  aho ra  h a y  
mas de un m i l ló n .  D iré  m a s ,  según  datos estad ís t icos que he v i s to ,  la 
F r a n c i a ,  á pesar de la d i fe re n c ia  de p o b lac ión ,  cuenta  en juego tres 
m i l lo n es  y  m ed io  de husos,  de m a n e ra  que  la  proporción de nosotros 
á los franceses es de i . 200 ,60 0  husos á tres m i l lo n es  y  medio .  A este 
punto  ha llegado esta in d u s t r i a  s in  em b argo  de ser n u la  la  protección 
qne se la d ispensa .

Ha d icho hoy  el Sr . M e n d iz a b a l  que  todo pod ia  a r r e g la r s e  si los 
ca ta lanes  no fue ran  exclus ivos.  S i S. S. en t iende  por exc lus ivos  que 110 
q u ie re n  se ex t ienda  la in d u s t r i a  á otras p ro v in c ia s ,  ha in c u r r id o  en 
un erro r  ; y  si ha en tend ido  por eso que  desean la p ro h ib ic ión  a Inso
lu ta  de los a r t ícu lo s  de co m erc io ,  tampoco ha sido exacto. Los c a t a l a 
nes no q u ie re n  la protección ex c lu s iva  p a ra  e l lo s ,  y  la q u ie re n  p a ra  
todas las p r o v in c ia s ;  desean que  en todas se establezcan fáb r ic a s ,  y  
con este objeto m uchos com erc ian tes  ca ta lanes  se han inscr i to  en esa 
sociedad in d u s t r i a l  para  que  se es tablezcan fábr icas  en a lg u n a s  p ro 
v in c ia s  de A n d a lu c ía .

Lo que  co n v ien e ,  señ ores ,  es que  se d iga  que  no se da rá  un  pnso 
en m a te r i a  tan im p o r ta n te  s in  co nsu lta r  todos los in te reses ,  que  no se 
dará  un paso s in  tener  á la  v is ta  los muchos datos que  se h an  r e u n id o  
en el  p a r t i c u la r .

 ̂ C o n c lu y o ,  s eñ ores ,  rogando  a l  Congreso que  no a d m it a  esta en 
m ien d a  p o rque  su  adopción se t r a d u c i r í a  fuera  de a q u i ,  romo que  
han  tenido f avo rab le  acogida  las doc tr in as  de l Sr . Sánchez S i lv a  , y  se 
c ree rá  a m a g a d a  la in d u s t r i a .  Y o  ruego  á los Sres . D ipu tados que  no 
p re ju zguen  esta cues t ió n ,  y  que  tengan  á la  v is ta  qne  no será pol tico 
q ue  en las m u ch a s  com plicac iones  en que  el Gob ierno y  nosotros nos 
en con tram o s ,  se añ ad a  una nueva  d e q u e  no sé cómo podremos s a l i r .

E l  Sr .  .SANCHEZ S I L V A  : V o y  á contestar  á a lg u  ñas observac io
nes expuestas por e l  Sr .  D o m e n ec h ,  que  de n in g u n a  m an e ra  han  po
d ido  desvanecer  las que  y a  d i je  a y e r .  Desde luego puedo d ec i r  y  ase
g u r a r  que  el  d iscurso de l  Sr . M en d iz ab a l  no m e q u i t a r a  n in g ú n  voto 
i r i s a s ) ,  deb iendo a d v e r t i r  á S. S. que  la s  f i l a tu ra s  de a lgodón h an  e s 
tado s iem p re  a d m i t id a s  á comercio .

T a m b ié n  nos ha  hecho la re f lex ión de que  la cuest ión no es de opor
tu n id a d :  este es e l  cab a l lo  de b a ta l la  ; ¿ y  por qué  no ha de ser opor
tuno que  hab lemos con v e rd a d  acerca de nues tra  m a la  s i tu ac ión  y  de 
los medio s  con que  contamos p a r a  c o r r e g i r l a ?  Es necesa r io ,  señores , 
establecer  doc tr inas  y  sacar  de  e l la s  e l  m e jo r  p a r t id o  p a ra  la nac ión.

Paso á o cup arm e ahora  de l  Sr . D om enech,  y  lo haré  con toda bre
v e d a d ,  porque  as i lo da de si m i  gen io :  D ice S. S. »«que los pueblos 
e s p e r a n » ,  esto se nos d ice  s i e m p r e ;  pero y o  nunca  he oído á n in g u n o  
que  ven ga  a q u i  con m ejo r  in te n c ió n  que  y o ;  y  p o rque  deseo e l  bien 
de los pueb los ,  es por lo que  he presentado esta e n m ie n d a ,  con la 
cu a l  se g a n a r á  m as  que  con decirnos a q u i  si hubo confl ic to ó no le h u 
bo ,  y  otras cosas que  son un  escándalo .

D ice S. S. q ue  h a y  contrad icc ión en lo  que  yo  d i je  a v e r : vo no la  
e n cu en t ro :  en t ienda  S. S. los té rm inos y  sepa que  yo  es tablecí que  la  
in d u s t r i a  que  no se a l im e n ta  de e lem entos p r im o rd i a l e s ,  no puede l l a 
marse^ in d u s t r i a  n ac io n a l :  b ien  c l a r a  estab lec í esa d o c t r in a ,  y  es m u y  
ex traño  que  e l  Sr . Domenech con sus a r g u m e n to s  teológicos ( r is a s )  
q u ie ra  establecer  esas d o c t r in a s ,  y  que  l le gu e  á suponer en m i  a l g ú n  
Ínteres en lo que  digo.  Y o  vengo  a q u i  á ser eco de los pueblos lo m i s 
m o para  los unos que  para  los otros. Si  y o  tu v ie r a  una  f áb r ic a  de a l 
godones desde lu ego  h a b la r í a  en los m ism o s  térm inos .

Se d ice  «.que se a l a r m a r í a n  los pueblos» : ¿ y  por qué se han de 
a l a r m a r  los p u eb lo s ?  ¿ y  q u é ,  y o  no soy pueblo*? ( r is a s .)  Pues yo  no 
m e a la rm o .  Y o  vengo  a q u í  á defender a l  pueblo  como lo he defend ido  
fuera  de a q u i  , si b ien es c ie rto  que  he sido poco co no c ido ,  po rque  no 
he v en id o  á la escena pub l ica .

S. S. nos lia hecho re lac ión de 1309  telares.  A  lodos nos com p lace  
esa prosper idad .  ¿ P e r o  por v e n tu ra  se ocupaban en tejidos de a l g o -  
d o n ?  N o ,  señor. Esos 1309  te lares  hac ían  telas de seda e x q u i s i t a s ,  y  
l l e v a b a n  hasta Or ien te  las m as r ica s  y  a p r e c ia b a s .  Esos 1369  te la res se 
ocupaban en telas de l ino  y  no de a l g o d ó n ,  y  á lo que  entonces l le g a 
ron l l e g a r í a n  ahora  si se ocupasen de lo m is in o  las fáb r ic as  de C a ta 
luña .  En E sp añ a ,  en donde el l in o  se en cu en t ra  con a b u n d a n c i a ,  ape 
nas se e lab o ra :  ¿ y  por qué  se han de i n v e r t i r  esos g ran d es  c ap i ta le s  en  
una in d u s t r i a  tan poco v e n ta jo s a ?

Y o  no soy opositor  s is tem át ico  de los in tereses  de C a ta luñ a  : he d i 
cho a y e r ,  y  r ep ito  h o y ,  que  en C a ta luñ a  h a y  fab r ic as  que  son las m e
jores de E spañ a ,  con e sp ec ia l id ad  las de paños.

Ha d ich o  8. S. , y  este es pun to  rn u y  ese n c ia l ,  m u y  esencia l.  . «A r 
reg lem os  nuestros arance les  en d isposic ión tal qne h a g a n  bien á la i n 
d u s t r i a  e x t r an g e ra  ; pero en cam b io de esas venta jas  no obtendremos 
la baja  de derechos de nuestros frutos en el ex trangero . . .  A  esto con
testaré á S. S. d ic ie n d o ,  que  saben todos los Sres, D ip u tados que  s i e m 
pre  he sido de op in ió n  , y  lo d igo  h o y  a q u i  , de que  el Gob ie rno no 
debe a d m i t i r  reba ja  en  la  in t roducc ión  de las m a n u fa c tu ra s  de otros 
p a í s e s ,  sin  la condic ión de que  en el los nuestros  frutos han  de ’ tener 
u n a  reba ja  de derechos ;  y  en tanto que  esto no sea , y o  no le autorizo .  
Muchos Sres. D ipu tados  saben que  estos son m is  doc tr inas .  ¿Pues  qué,  
h ab ían  de p e r m i t i r  que  nos sacasen v en ta ja  y  que  nosotros no nos to
másemos la  rec iproca  ?  S. S. está m u y  equivocado.

He co n c lu id o ,  señores ,  c r ey en d o  que  el  Congreso se h a l l a  pe rsua 
d ido  de dos cosas:  de la  buena  fe con que  expongo m is  d o c t r in a s ,  j  
de  que  son c ie rtas .

E l  Sr .  S A E N Z :  S in  e n t r a r  y o  en l a  cuest ión in m ensa  q ue  ha to
cado e l  Sr .  Sánchez S i l v a  defend iendo  su e n m ie n d a ,  solo d i r é  que  
lo que  en e l la  se expresa está conten ido  en e l  pá r r a fo  de la  co in is ion ,  
y  nada  abso lu tam en te  añade á este como expresó a y e r  e l  Sr . V a d i l lo .  
S i  e l  objeto de esa e n m ien d a  es e x c i t a r  á que  cuanto  antes sea p resen
tado e l  co m p lem ento  de los a rance les  , ¿  110 está y a  c u m p l id o  ese m is 
m o  ob jeto?  ¿ P u e s  qué  en la an te r io r  l e g i s l a tu r a  el  Gob ie rno se com 
p ro m et ió  á p resentar  en los p r im e ro s  d ia s  de la  a c tu a l  esas leyes ,  com
p le m en to  de los a r a n c e l e s ?

E l Gobie rno nos ha d icho que  de estas dos l e y e s  t iene  prep- r ád a  
p a r a  'o m e le r  in m e d ia ta  me u le  a la d e l ib e rac ió n  de l  Congreso la  de ce -



r ea l es ;  pero con mucho  dolor  oí decir  el Sr.  M u . L u o  de Hacienda  
que si ¡den <,l\ !vt -pronta lo l ey de o ¡rociones, ¡e ere i j  posi bie presen-  
torio . porqoe todavía es nnunster  mes Uempo pon; que tengo todas 
Jas cii cansL. ncios que su i mpor t anc i a  y ¡ ; v ' j d  T 1 11,5:0 ¿ °
premunió , ¿os por ventura  de ayer  esta ley de algodones r honores, sie
te m.eses v an  corr idos desde ano una comisión ene..renda de i o r mar l a  
est ; : : ndo con osle objeto : tengo en ti ndido que ya ha desoír, pe-
ñauo s'j comet ido y  que se ira pasado al 8r.  Mi nis t r o  de l iacienda ; si 
no está acabada con la perfección que sema de desear,  ¿i11 ■ están los cuer 
po-. coi''gis huí ores para r e me d i ar  los di fer ios que puedan encontrarse,  
y  no se teñe, i al p us en un o.síado grande de í ncer lm timbre.  Lo p r o 
v in c i a  que tengo el honor  de re presen lar e.-.tá zozobrosa por  esa ley,  
310 h a y  m ¡s que un t emo r ,  un deseo en mas de 2 L -  fami l ias  que ci 
f r a n  su s ibsistencia en el algodón , tanto mas cuanto que su suelo no 
ad mi t e  ni ngún otro género de cul t i vo.  Asi  pues la presentación de esa 
l e v  es g r a v í s i m a ,  urgent í s i ma.

Co nt r a y é nd ome  a la cuestión digo que no encont rando en la e n
mi enda  propuesta nada que añada á lo dicho por  la comisión,  la niego 
mi  pobre voto.

Ei Sr.  5 C R R A  Y  R CJ.L L , S iftitts iro  J e  T í  a  d e  n J a : Señores ,  dije 
a ye r  hablando en esta discusión que la enmienda de que se trata 
era a mi  modo de v e r  innecesaria porque nada anadia á lo expuesto 
en el p i r r u f o  de la comisión ; mani festé  ademas que la l ey de cereales  
estaba dispuesta para v eni r  i nmedi a t a ment e  al Congreso,  y  que no su
cedía lo mi s mo  con respecto a la de algodones,  Esta pi oposición ha 
mov i do  al Sr.  Diputado que ar aba de hablar  á p regunt ar  que por  qué 
no tenia pronta esta ley el G o b n r u o .

V o y  a exponer  al Congreso las razones que a y e r  t uv e  parn e mi t i r  
Ja opinión que e m i t í , y  creo me |ust i dea re c omp l e t amen t e , prescin
diendo de la cuestión que aquí  .v ha debatido sol re i l  sistema p i o l u-  
i bi t ivo,  que no es  de este , n a n o  t ambi én de lodos los a r g u m e n 
tos que en apoyo de su en mu n i a na emplear:  o el . r. San choz tai Iva,  a 
algunos de los cuales ha e nimbado de un modo convi ncente  el  Sr.  Do- 
menech.

Pasando á la l ey  de o’ .-r. Iones,  que es el  objeto pr i nc i pa l  que me  
l ia mov i d o  á l omar  la ].\ a.'n.i, y  sebre la que debo dar  algunas  ex
pl icaciones á ím de ju>!. a i ¡ .¡ razón por la que esta ley no está p r o n 
ta p i r a  presentarse en Jas 1 á. rUs ,  apelaré  al  test imonio de todos los 
Sres. Diputados  para que digan si no debe presentarse con aquel  aplo
m o  y aquel las  consideraciones que necesar iamente rec lama una ley de 
esta naturaleza.  A h o r a  .bien, ¿ q u  ■ conocimiento ha tenido de esta ¡ey  
el  Mi nis t ro  de la Hacienda í  Nombróse en la legislatura pasada una  
comisión que trabajase en su lor m. ic i on, en la cual  se ha ocupado d u 
r an t e  siete meses,  y  el  Mi nis t ro  de Hacienda solo lia tenido un dia pa
ra  exa mi n a r l a .  Y o  p r e g unt o ,  una persona que la lia visto solo un dia 
¿ p u e de  estar suf icientemente convencida para presentar  esa ley,  y  v e -  
n r  aqui  ¿i defender la ? No me reconozco con esa cap cidad.

Per o  hay  mas : conociendo y o  la i mpor t anc i a  de esta l ey  , los efec
tos que podía p r o d u c i r ,  los intereses que podia crear  y  des t rui r ,  no 
creyendo  suficiente mi  solo parecer  reuní  á la comisión para que á v i 
v a  voz me manifestase lo que tuviese por conveniente  en este punto.  
A  la m i s m a  comisión asist ieron dos dignís i mos  Diputados  que se sien
t an  en estos escaños,  á quienes el Gobi erno  había encargado ex a mi n a 
sen los t rabajos que estuviesen preparados p r e v e nt i v a me n t e  para que  
con sus misinos ojos viesen las cosas como eran;  y  eon esos dignís i mos  
Di put a dos  t uve  v a r ia s  conferencias.  En otra junta se aprobó por  una
n i m i d a d  que esa l ey  pasase á esos dos Diputados  para que después de 
exami na da  diesen su parecer ;  todavía no han tenido t i empo de l iacer-  
Jo,  y  h o y  es el dia en que aun el Gobi e r no  está pr i v ado  de su juicio,  
de su opinión tan i nteresante y  tan necesaria par a  poder  presentar  
aqui  esa ley.

Ahora  y o  p r e gu n t o :  ¿ cuáles son los cargos que pueden hacerse al  
Gobi erno  por  no haberla presentado? En su dia v end r á  aqui  esa l ey ,  
se discut i rá y  saldrá tan perfecta como es de esperar  de un  Congreso  
compuesto de tan dignos i ndi vi duos .  Nada mas  tengo que deci r  en 
justi f icación del  Gobi erno;  creo haber  dicho lo bastante para  que los 
Sres.  Diputados se penet ren de la mesura  y  ci rcunspección con que ha  
procedido en un negocio de t amaña consecuencia,  y  estoy seguro que  
Jos dignos Diputados  que han asistido á esta discusión,  el Sr.  Saenz y  
el  Sr.  Sánchez S i l va  se habr án  penet rado del  buen deseo del  Gobi erno  
para poder  presentar  aqui  una ley perfecta,  en consonancia con los de
seos de S. S. y  los intereses generales,  y  en fin una l ey  que salve l o 
dos los intereses.  Si aun no se lia presentado,  culpa no es del  G o b i e r 
no:  siendo un precepto de l ey el t raer la  aqui  sin fa l tar  á el la , el  G o 
bie rno ha de presentar la,  lo lia p romet i do  y  lo c u m p l i r á ;  t raerá aqui  
una l ey  y  se d i s cut i r á  tan cumpl i da me nt e  como desean los Sres. D i 
putados.

El  Sr.  M A T A :  Señores,  tomo la palabra en pro  de la enmi enda  
porque  me parece m u y  puesto en orden y  razón el i ndi car  que el G o 
bierno tome todas aquel las medidas mas convenientes para proteger  la 
expor tación de nuestros frutos.  Si no se tratase mas que de hacer  esta 
i ndicación al Gobi erno yo  ap l aud i r l a  comple t ament e  el pensamiento  
del  Sr.  Sánchez S i l va .  Pero si de la enmi enda pasamos á las expl ica
ciones que h i  dado S. S. para a poyar l a  nos encont ramos eu un t er reno  
di ferente,  va que no puedo seguir  la e n m i e n d a ,  y  tengo que combat i r  
esas expl icaciones por la tendencia que S. S. ha quer i do darlas.  Se ve  
de.-de luego que esa adición va no es una mera  i ndicación al  Go b i e r 
no de que loin ■ todas aquel las medidas  mas conducentes para f o m e n 
t ar  la exportación de los productos,  es sust i tui r  á un sistema otro sis
t ema , y  las razones en que se funda S. S. son dos bases enteramente  
inexactas porque supone por un lado que el sistema que se sigue es i n 
f ructuoso,  iuehcaz y  per judic i a l  porque por una par te  i mpi de  que se 
a u ment en  nuestras rentas,  y  por  otra se opone á que tengan sal ida v a 
r ios productos nacionales:  luego se apoya en otra suposición mas i ne
xacta diciendo que la España no debe ni puede explotar  la i ndust r i a  
f abr i l  ; y  á medida que S. S. ha ido defendiendo su enmi enda ha v e 
nido por ú l t i mo  á parar  á los v inos  de Anda l uc í a ,  de manera  que una  
cuestión presentada con gent ra l i dad  ha v eni do  á par a r  á cuestión de 
vinos.  1

Dice S. S. que mi ent ra s  subsista el sistema p roh i b i t i v o  no tendrán  
sal ida los productos nacionales;  por  lo menos no t endrán aquel la  sal i 
da que era de esperar  sus t i t uyendo otro sistema al actual .  Pero pre
guntaré  y o  á S. S . , si nosotros rebajamos los derechos de entrada á los 
j j roductos ext rangeros ,  ¿es tamos  seguros de que sucederá otro tanto  
en las demas naciones con respecto á los nues t ros?

l i a  añadi do S. S. que es ineficaz el sistema p ro h i b i t i v o :  nada t ie
ne esto de ex t raño ;  S. S. sabe buen, sin que sea mi  á n i mo  i ncu l par  á 
n a d i r ,  cómo se conducen muchos de los empleados encargados de pe r 
segui r  el cont r abando,  y  que el los mismos  son cont rabandis tas ,  sien
do una prueba de esto las f o r tunas  colosales de algunos hombres  desti
nados á su persecución.

En las f ronteras  de b u h e  h. .y un sistema de r i g or  t a l ,  que hasta 
Jas señoras son registrad as , en lo ;)a térra se ejerce t ambi én una e x t re 
ma  vigi l auci a .  En i ’rancia u :i ind de este r igor ,  los cont rabandos  
no son tan freenen!  s ; <.: c :• u g i i  ente,  yo  creo que si en España se 
estableciese tal sistema , y v  m s M-rian los resultados que nosotros sa
ca r í a mo s ,  porque el si.itcj.ia p r e n : b ! l i v o  sin el r igor  es una cosa i n 
signif icante.

Paso ahora á l nc e r  algunos r  (1 xiones con respecto á la i ndust r i a  
española.  Nadie ,  señorm,  p r de pronunciarse  con preferencia en f a 
v o r  de la España agrícola ni en f a v o r  de la i ndust r i a l  ni  mercant i l ,  
porque la España puede ser al ni* mío t iempo a g r i cu l l or a ,  m i n u f i c t u -  
rera v comerciante.  Pudiera ci iar  muchos  hechos históricos en apoyo  
de esta opinión.  ¿ C ó mo  no ha de poder  ser fabr i l  la España,  co nt an
do para el lo con tantos elementos como t iene?  ¿ C ó m o  no ha de ser fa
b r i l  u n  país donde son primera. ;  materias el l ino ,  la seda,  el cáñamo,  
los mi nera l es ,  inf inidad de palos de p i n t ura  y  otras muchí s imas  cosas? 
¿ C ó m o  no ha de ser f abr i l  un país que t iene tantos saltos de agua y  
cr iaderos de mineral es  que pueden exp'otnr.se con v ent a j a ,  un pais que  
t iene 1 0  r íos principales que van á t r i butar  sus aguas á uno y  otro  
m a r ?  Enhor abuena  que se pro ure proteger  la exportación de los pro
ducios agr í co las ,  que se t rate de establecer v ias  de comunicación por

todas par les ,  s i empre  que se a t i enda  á la i ndust r i a  fabr i l  y  se procure  
femé)) lar  el espnútu de asociación.

No quiero e x l t n d e r me  mas por que  estoy m u y  penet rado de que nc 
es la cuestión del  dia combat i r  <.1 s i stema prohi bi t i v o .  Cuand o  la oca
sión l iegue entonces lo combat i ré ,  ó lo sostendré si es favorable  todavía  
á la i ndust r i a  nac i ona l ,  porque yo  no mi r o  la cuest ión bajo el  punte  
cié vista mezqui no con que aqui  se la quiere co ns i d e r ar ;  no se trata de 
ios intereses exclusivos  de Cata l uña ,  se trata de los de toda España,  y  
no h ay  un cata Jan que no tenga un v i v o  deseo de que su i ndust r i a  st 
ext ienda á todo ei reino.

El  Sr.  S A N C H E Z  S I L V A :  Y o ,  señores ,  me  hal lo  en la posición 
mas cr i t ica en que puede verse un Diputado.  Los dos señores que han 
tenido la bondad de l omar  la palabra  en f a vo r  de m i  enmi enda bar  
usado de ella para a tacar l a ,  y  el  r esul tado ha sido que han habladc  
seis i nd i v i duo s  en contra.  Esto es un abuso que no debia tolerarse por 
el regl amento,  ó por  lo menos debia establecerse que el Sr.  Presidenta  
l l amara á ía cuestión al  orador  s i empr e  que pidiese la palabra  en un 
sent ido y  hablase en otro.

El  Sr.  Vicepres idente  G I L  : A  S. S. se le ha pe r mi t i do  toda lat i tud.  
El Sr.  S A N C H E Z  S I L V A  : Y o  estoy en mi  derecho.
El  Sr. Vicepres idente  GIL’ : A  mi  me es m u y  sensible que siende 

catalan se crea que he tenido a l guna  predi lección.
El Sr.  S A N C H E Z  S I L V A  : Yo  no trato de i ncu l par  á V .  S. ni  a] 

Sr.  Diputado que acaba de hablar ,  n i  al Sr .  conde las Navas  que t a m 
bién pul ió la palabra en pro y  habló  en c on t r a ;  pero me quejo y  me 
quejo con justicia de que l ian hablado seis en contra de mi  enmienda.

Ha hablado el Sr.  Mata del pe l igro que puede haber  en la i n t r o 
ducción de manufact uras  extra l igeras. Supl ico,  señores,  que no se mt  
hac.a r epet i r  a rgument os  que he dicho ya  tres veces. He mani festade  
contestando al Sr.  Mendizabal  que y o  no quiero que se autor ice al  Go-  
bierno para que permi ta  en España la int roducción de manufactura :  
e x t ra n j e r as  mient ras  los ext rangeros no nos concedan la reciprocidad  
Ha hablado S. S. del  t ratado üt rech:  el t ratado de Üt rech ha side 
relajado por  todas las naciones:  yo  no soy diplomát i co;  pero me con.st; 
que Fer na ndo  V i l  en ret r i buci ón del despot i smo que la Franc i a  h 
ayudó  á establecer concedió á aquel la  nación derechos y  pr i v i l egi os  qiu 
relajaron el t ratado de Utrech.  ¿A cómo se quiere ahora que otros h  
respeten habiendo sido nosotros los pr i meros  en i n f r i n g i r l e ?

El  Sr.  Mata ha defendido el si: tema pr oh i bi t i v o  en todo su r igor  
yo,  señores, digo que no tiene la nación apenas para pagar  los gaste, 
que en las ci rceles y  los presidios causan los contrabandistas,  y esto n< 
procede de otra cosa sino de ese monst ruoso sistema l l evado  hasta e 
extremo.

El  Sr.  M A T A  : Dice el Sr.  Sánchez S i l va  que y o  he t omado la p a 
labra en pro y  he hablado en contra.  Y o ,  señores,  sostengo la enmiende  
porque en el la se dice que el Gobi e r no  i nd i que  los medios de faci l i ta!  
la exportación de los productos nacionales:  y o  no podia menos de apo-  
3rar la;  pero las razones que ha alegado S. S están en contradicción coi 
mis ideas y esas razones con que he combat ido.

Dela rado  el punt o  suf icientemente discut ido,  y  hecha la pregunt a  
al  Congreso,  se desechó la enmi enda  clel Sr.  Sánchez S i l va  en votacioi  
no mi na l  por  5 8  votos contra 45.

Quedaron sobre la mesa var ios  dictámenes de comisiones.
El  Sr.  P R E S I D E N T E  señaló para mañana la cont inuación de lí 

discusión p e ndi ent e ,  y  cer ró la sesión á las cuatro y  cuarto.

MADRID 1 7  DE FEBRERO.

Después  de tom ada  en cons ide ra c ió n  un a  p rop o
¡i-cion de ley  del S r .  Osc a p id i endo  que se au to r i c e  á 
as d ip u t ac io n e s  p ro v in c i a l e s  á fin de qu e  a rb i t r e n  
ned ios  para  a r m a r  y e q u i p a r  la M i l i c i a  n a c io n a l  del 
’e i n o ,  e! Congreso  pasó á la o rden  del d i a .

R e s t a b a n  to da v ía  dos e n m ie n d a s  presen tadas  al 
bá r ra lo  10?,  la del S r .  Gi l  y Sa nz  y  la  del S r .  M u ñ o z  
Bueno.  E n t r a m b o s  Sres .  D ip ut a dos  se p ro pus i e ron ,  
n as  bien qu e  m e jo r a r  el p á r ra fo  de la c o m is i ó n ,  p r o 
porc ionarse  ocas ión  de d i r i g i r  a l gunos  cargos  y  o b -  
¿ervac iones  á la a d m in i s t r a c i ó n  ac tua l .  L a  comis ión ,  
por órgano  del S r .  Ga lvez  C a ñ e r o ,  mani fes tó  la n i n 
guna neces idad de a d m i t i r  una  y  otra en m ie n d a  por  
m a m o  los pensa m ien to s  que  en ambas  se p r o pon ía n  
? staban embeb i das  en el pá rra fo .  Los  Sres .  M in i s t r o s  
le H ac ie n d a  y de G ra c i a  y J u s t i c i a  contes ta ron  c u m 
p l idamen te  á los Sres .  D ip u t a d o s ;  y el Congreso,  
juzgando sa t i s f a c t o r i a s  las e x p l i ca c i ones  dadas  con 
?ste mo t ivo ,  asi  por  el Gobi e rno  como por  la c o m i 
s ión ,  desest imó las dos en mien das .

Como la del S r .  Sá nch ez  S i l v a  l i a b i a  s ido tom ad a  
en co ns ide ra c ió n  en la ses ión de a y e r ,  y como otro 
t i n t o  ha lda  suc ed i do  con la del S r .  Gi l  M u ñ o z ,  el 
Congreso acordó  q u e  se d i scu t i e r a  s e p a r a d a m e n t e  la 
del p r imero .

La  sesión de hoy se ha co n su m id o  en d e b a t i r  la 
cues t ión  p ro m ov id a  por el S r .  D ip ut a d o  je rezano .  E l  
p r im er o  queda  combat ió  fue el S r .  M e n d iz a b a l  : o p ú 
sose á la o p o r tu n id a d  de la in d ic a c i ó n  sobre  a r a n c e 
les en punto  á a lgodones  por  j u z g a r  S.  S.  q u e  e s t a n 
do m a n d a d o  por  una  l ey  que  el G obi e r no  presentase  
en esta l e g i s l a tu ra  un p royec to  sobre  el p a r t i c u l a r ,  
era de sup one r  que  antes  que  esto se ve r i f ique  debe 
haber  neces idad de p r e p a r a r  la so luc ión  de este p r o 
blema hacend i s t a  á fin de ad o p ta r  esta im p o r ta n t e  
me jora s in l a s t i m a r  la in d u s t r i a  c a t a l an a .

S ig u i ó  al S r .  M e n d i z a b a l  el S r .  conde  de las N a 
v a s ,  r e f or zando las co ns ide rac io nes  ex pues ta s  por el 
S r .  S m c h e z  S i l v a  en f avor  de fas demás  p rov i nc i a s  
e spaño las  , que  á efecto de la p ro h ib ic ió n  absoluta en 
pl into á in t rod u cc ió n  de c i er tos  g é n e r o s ,  ven c e r r a 
dos ios m ercad os  ex t r an ger o s  á sus produc c io nes  n a 
tura l es .  E l  S r .  Domenech  se opuso v i g o ro s am en t e  á 
la ad m is ión  de la enmien da .  Los  Sres .  Sá nch ez  S i l va ,  
Saenz y Mata  tom ar on  as imismo par te  en este debate .

L o  mas nota b le  que  la d i s cus ión  ha dad o  de sí 
consist ió en reconocer  todos los S res .  D ip u ta d o s  la 
necesidad de c o m p l e ta r  los a r a n c e le s ,  como la c o m i 
sión propone  que  se diga,  y como p r e v ie n e  ad em as  la 
ley dada sobre la mat e r i a  d u r a n t e  la l eg i s l ac ión  a n 
terior.  Han  c o n v e n id o  as imismo unos  y  otros  en qu e  
la i n d u s t r i a  a l g o d o ne ra  , si b i en  debe ser  p ro te g ida  
como c u a l q u i e r a  o t r a ,  ex ige  por  p a r l e  del Es tado  un 
a r reg lo ,  q u e  al paso que  sa lve  los in te reses  c r ead os  
le a lgunos  años  á esta parte en c i e r t a s  p r o v in c i a s  de 
la Pe n ín su la  , p ro p orc i on e  á la g e n e r a l i d a d  del  pa is  
el merec ido  ap re c io  á sus p ro d u c c i o n e s ,  y á su c o 
mercio la a c t i v i d a d  , el  m o v im ie n t o  y  l a  v id a  q u e  l as

neces idades  d é l a  época  r e c l a m a n  tqn imper iosamente .
El  C o n g r e so ,  l i j ados  estos pun tos ,  y  cons i der ando  

q u e  el r ecuerdo  re c l am ad o  por  el S r .  Sá n c h e z  S i lva  
no e r a  necesa r io  en la co n tes tac ió n  al d i s cur ro  de la 
C o r o n a ,  ha desechado  la e n m i e n d a  en  vo ta c ió n  no
m i n a l  por  l ió  votos cont ra  ¿54.

D .  Juan C u e r v o ,  escribano de S. Mí, notario de reinos, ve
cino y  del colegio de esta corte y  de numero del crimen de 
los juzgados de primera instancia de la misma..

Doy f e : Que ante el Sr. D. José Serrano y  León , juez de 
primera instancia, y por mi testimonio , se ha seguido causa 
contra D .  Ramón Varela  de Ulloa , natural de esta corte, 
de 52 años de edad, casado, editor responsable del periódico 
Correo N a cion a l, por la denuncia interpuesta al articulo inser
to en ei núm. 1080 de dicho periódico del domingo y  de No-' 
viembre ultimo en la parle que empieza wGraves desórdenes 
lian ocurrido” , y  concluye **qiie lian hecho sacrificios y  ser
vicios eminentes” , denunciado como injurioso por D  Bernar
dina Casado, de esta vecindad , en concepto de apoderado de 
las autoridades, ge fes y  oficiales de la Milicia nacional de A l -  
iaro; y  habiéndose seguido por todos sus trámites con areglo ;í 
la ley de libertad de imprenta, tuvo eíeclo la celebración del 
juicio en el dia de ayer, y  el tenor de la cal ideación de los se
ñores jueces de hecho, con el del auto proveido y publicado 
por el mencionado Sr. juez en el acto á la letra dicen asi:

Calificación. =  En la vil la de Madrid á 26  de Enero 
de 1 8 4 2 ;  reunidos los jueces de hecho que suscriben para ca
lificar el articulo del Correo N a cio n a l, num. 38  O, del 7 de 
Noviembre ultimo, que principia ccGraves desórdenes” , y  con
cluye Cfy  servicios eminentes” , denunciado como injurioso por 
D . Bernardino Casado, como apoderado de D .  Pedro Bretón 
A n z a  y  otros de la ciudad de A liare ,  observadas las formali
dades de la ley ,  lia resultado absuefto por I I  bolas blancas 
contra una negra, y  lo firmaron Lorenzo H e rrero .= M ateo  Ca- 
lan n eu .= J u a ii  Pedro A y e g u i . = J  uan de A róstegui.— Carlos 
V i l la m d .— José de la Quintana.— Cipriano H ern an dez.= Joa
quín de la Torre y  Bosuef.—León García  V i l larre a l— G rego- 
no de Pablo Sanz.zzAmbrosio Labiano.-=Francisco López.

A u t o .= S in  intermisión el Sr. D .  José Serrano y  León, juez 
de primera instancia, por ante.mí el infrascrito escribano y  ea 
voz alta dijo: One habiéndose observado en este juicio todos 
los trámites prescritos por la ley y  calificado los jueces de he
cho con la fórmula de absuelto, el impreso titulado el Correo 
N a cion a l, número I 38 o, denunciado como injurioso por Don 
Bernardino Casado, en concepto de apoderado de las autorida
des, ge fes y  oficiales de la Milicia nacional de la ciudad de 
A l la r o ,  la ley absuelve á D . Ramón V a re la  y  U l lo a ,  editor 
responsable de dicho impreso, y  en su consecuencia mandó que 
se le ponga inmediatamente en libertad por esta causa, sin que 
este procedimiento le cause perjuicio ni menoscabo en su buen 
nombre y reputación. Dése copia legalizada á las partes, si la 
pidieren, remitiéndose otra al redactor de la Gaceta para su 
publicación en cumplimiento de lo prevenido en los artícu
los 6(J y 72  del titulo 7? ; poniéndose en conocimiento de los 
señores de la audiencia territorial por medio del oportuno tes
timonio á los efectos convenientes. Asi lo mandó v firina S. S. 
de que y o  el escribano doy fe. =  José Serrano y  León. z: Juan 
Cuervo.

Lo relacionado mas por menor aparece de la precitada cau
sa y  los insertos corresponden íiel y  literalmente con sus origi- 
n¿des que obran en la misma, y  está por ahora en mi poder, ele 
que doy fe y  á que xne remito. Y  para que asi conste y  remi
tir al redactor de la Gaceta pongo el presente en cumplimieuto 
de lo prevenido en el auto inserto que signo y  firmo en Ma
drid á 27 de Enero de 18 4 2 .— Juan Cuervo.

Habiendo de salir del puerto de Cádiz en el 7  de Marzo 
próximo el buque que ha de conducir la correspondencia a 
C anarias  , Puerto Rico é isla de C u b a ,  las cartas y  pliegos 
para dichos puntos deberán enviarse de esta corte por el cor
reo del miércoles 2 del mismo Marzo.

PROVIDENCIAS JU D IC IA L E S
En v i r t u d  de pr ov i denc i a  de los señores de la sala segunda de la 

audiencia t e r r i tor ia l  de M a d r i d  , se cita , l l ama  y  empl a za  po r y i l t i mo  
t é rmi no  de ,30 dias á los herederos de los bienes l ibres míe Doña Ma
r ía Vi cent a  Gr a nada  de la C e r da ,  marquesa cjue fue de Montemuzo,  
ba y a  dejado á su f a l l ec i mi ent o ,  para que dura nt e  él acudan á esta su
per i o r i dad  por  medi o  de p r ocur ador  con poder  bastante y escribanía  
ele cámar a  de D. Pablo R a m ó n  de Aur reeoechea  á usar  del  derecho de 
que se crean asist idos en los autos que penden en la m i s m a ,  entre la 
asociación general  de ganaderos  del  re ino y  D. F e r na ndo  Ur r i es ,  en 
r epresentación de su esposa Doña Josefa A r i a s  en concepto de sucesora 
en el ma y o ra z go  fundado por  A l b a r  G ó m e z , de C i u d a d - R e a l , sobre 
que cese la exacción del  derecho de Montazgo que se.c.obra al  paso de 
los ganados t rashumantes  por  la v i l l a  de Pioz y  rest i tución de lo per
cibido por  aquel  derecho,  con a per c i b i mi en to  que de no comparecer  
en aquel  t é rmi no  se dará á los autos el  curso que c o r r e s po nda ,  y  L*  
parará el per juicio que ha y a  lugar .

Por  el presente se cita , l l ama  y  empl aza  á Fe r na nd o  Eernande^  
Casar i ego,  na t ur a l  de Casl ropol  de Sa nt i ago ,  prov i nc i a  de Oviedo,  p a 
ra que en el preciso é i mpror oga bl e  t é r mi no  de 1 5  d i a s ,  p r u p e r os  si 
guientes á la publ icación de este an u n c i o ,  se presente ante  e f  a y u n t a 
mient o  const i tucional  de G e t a f e , e n  la p r ov i nc i a  de M a d r i d ,  a ex
poner  lo que tenga por  conveniente  contra la declaración de soldado  
que le está hecha con el nú me r o  G que obt uv o  eri el  sorteo para el i ( -  
empl azo o rd i nar i o  del  año de 1 8 4 0 ,  bajo ape r c i b i mi en t o  que pasado  
dicho t ér mi no  sin haber lo ver i f icado le pa r a r á  el  per j u i c i o  que le i m 
pone la ordenanza de reemplazo.
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La entrega 1 8  será del  t ra tado de par tos de Mr .  M a r ea n .   ̂ *
Cont i núa  abierta la suscricion á G rs. la ent rega en M a d r id  y  7  

en las prov inc i as  franca de porte.  Se suscribe en M a d r id  en el des
pacho de los Sres. v i u d a  de J o r d á n  é hi jos,  y  en l as pr i nc i pa l es  l ibre
r ías  de las prov inci as ,


